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.vii. 

RESUMO 

Dado o fato da agricultura brasileira ter o 

seu crescimento mais expressivo pelo aumento da área cultiva

da, do que pelo aumento de sua produtividade física, a impor

tância da qualificação dos recursos humanos neste setor, tem 

sido atualmente uma das grandes preocupações das políticas 

econômico sociais do país; devido a significância que assume 

na adoção de novas tecnologias; cujo objetivo é a elevação 

da produtividade. 

A mão-de-obra disponível no setor, precisa PºE 

tanto ser qualificada. Para t anto 1 as tarefas que visam sua 

qualificação, devem ser formuladas e implantadas numa estra

tégia de intervenção. A ação dos Programas de Capacitação de 

Mão-de-Obra, PIPMO e PROJETRANS, está nessa linha de interven 

çao; visando um melhor nível de qualificação da mão-de-obra, 

para as ocupações no setor primário. 

O estudo do desempenho desses programas, cons

titui a finalid�de do presente estudo�considerando sobretudo: 

1) as principais características da mão-de-obra treinada;



2) a adequação dos treinamentos à agricultura da região e das

pessoas treinadas e, 3) os efeitos do treinamento na absor

ção dessa mão-de-obra.

Com respeito à caracterização da mão-de-obra 

foram consideradas as variáveis seguintes: a) categoria ocupa 

cional; b) grau de escolaridade '" c) idade:, d) relação do trei 

namento com a agricultura .. e) áreas exploradaº f) relações de 

trabalho e g) renda agrícola bruta. Na análise de adequação 

dos treinamentos à agricultura da microrregião e das pessoas 

treinadas, consideram-se: a) os aspectos relacionados às prin 

cipais explorações agropecuárias da microrregião e os trei·

namentos nela realizados e b) as principais explorações agr� 

pecuárias dos treinacos e os treinamentos feitos, 

Na absorção da mão--de·-obra 1 foram considera-

dos na análise os aspectos relacionados a: facilidade de em

prego; b) salário recebido e melhoria salarial, e) perspecti·

vas do treinado em relação à permanência na ocupação, d) pre

ferência do empregador por mão-ele-obra treinada e, e) empre

gos criados pelos projetos agropecu�rios aprovados para o Es

tado e microrregião. 

A área selecionada para o estudo é consti tuÍ-· 

da pelos municípios de Bacabal :, Pedreiras } Lima Campos e Iza

rapê Grande que fazem parte da microrregião Mearim" do Esta-

do do Maranhão. A mão-de-obra treinada nos municípios sele

cionados, atinge mais de 70% do total de mão-de-obra treina-

da na microrregião e cerca de 11% da treinada no Estado. 

Os dados para o presente estudo, sao oriun-

 dos de 120 formulários aplicados 

PIPMO e PROJETRANS e refe11em-se 

.. 

as pessoas treinadas pelo 

ao ano agrícola de 1974/75 )

tendo sido coletados através de amostragem ao acaso. Entre

tanto, para análise da absorção de mão-de-obra � através 
dos projetos agropecuários, foram utilizados dados de fonte 

secundária. 



1 . INTRODUÇÃO 

1. l. Importância do problema

O crescimento da agricultura no país como um 

todo, tem se dado mais expressivamente pelo aumento da 

cultivada do que pelo aumento de sua produtividade. A 

produção agrícola através do aumento da produtividade, 

ria acarretar não só maior capitalização do setor, como 

area 

maior 

pode

tam-

bêm exigiria um nível de capacitação da mão-de-obra agrícola 

coerente com as necessidades de tecnologia para alcançar essa 

produtividade. 

De acordo com ALVES (1976 :1) ,, havendo a pre-
- ,f' • • 

tensao de desenvolver o setor agricola brasileiro, 
-

e necessa-
-

rio a introdução de novas tecnologias que exigem o emprego de 

mão-de-obra qualificada, fazendo-se necessária sua preparação 

em todos os níveis do trabalho agrícola. 

Assim, a mão-de-obra desempenha importante fun 
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ção na agricultura e, apesar de abundante no setor agrícola 

brasileiro em geral, apresenta baixos níveis de qualificação, 

o que muito tem dificultado, além dos fatores relacionados à

estrutura fundiária, o alcance de níveis satisfatórios de pro

dutividade e produção necessários ao desenvolvimento agríco

la.

Os recursos humanos disponíveis no setor, pre

cisam, portanto, ser formados e qualificados. Para tanto, as 

tarefas que visam sua formação e qualificação devem ser for

muladas e implantadas numa estratégia de intervenção, 

"O que ensinar 11 tem sido uma das maiores preo-
~

cupaçoes daqueles que elaboram diretrizes para os programas 

de capacitação de mão-de-obra rural, 

O desenvolvimento do setor agrícola requer,den 

tre outros fatores, a educação dos trabalhadores e a assistên 

eia técnica à população. Nesse sentido é que devem ser ana

lisados os aspectos relacionados aos programas de capacita

ção 1 principalmente no que diz respeito à adequação desses 

programas ao nível do público para o qual se dirigem, ou se

ja; se está sendo considerado o contexto sócio-econômico da 

população. 

As experiências de treinamento de mão-de-obra 

rural, têm se caracterizado pela transmissão Única e exclusi

va de inovações tecnológicas sob uma Ótica parcial > que não 

globaliza a ocupação como um todo� visando exclusivamente 

maior produção e produtividade (EMBRATER5 1975:5).

Visto de maneira superficial, o problema de ca 

pacitação rural� parece ser relativamente simples. Entretan

to� o desenvolvimento do setor agrícola, significa mais que 

apenas o incremento da população agrícola. Supõe uma distri

buição mais equitativa de renda_, melhores padrões de vida e, 
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consequentemente, maior integração da população na sociedade 

global (BARRACLOUGH > 1973:1). 

"A questão do conhecimento de uma maior refle

xao e análise da situação do homem no meio rural, se restrin

ge diante da necessidade de fazer melhor em função de toda 

uma corrente fomentista. Os aspectos sócio-culturais que en

volvem o homem e suas interferências na sua vida, não tem si

do levadas em consideração 11 (EMBRATER; 1975: 5). 

As tecnologias agrÍcolas j relativamente impro

dutivas, devem ser substituidas por outras mais eficazes, ba

seadas na ciência moderna, Os agricultores minifundiários e 

os trabalhadores agrícolas sem terra devem tornar-se mais pro 

dutivos, utilizando mais insumos, bens de consumo e serviços 

oriundos do setor não agrícolaº O que vem justificar a qua

lificação dessa população para que se possa proceder a referi 
da substituição de tecnolo6ias. 

Além dessas colocações, merecem ser conside

radas as condições reais de absorção da população treinada,em 

qualquer programa de capacitação de rnão-de·-obra. 

No setor rural Nordestino onde a absorção 

de mão-de-obra ocorre, em grande parte, sob a forma de 

subemprego� o qual afeta especialmente os proprietários das 

empresas subfamiliares, agricultores sem terra e 

assalariados, verifica-se um excedente de força de trabalho 

agrícola, que no ano de 1970 foi de 989.000 famílias, em 

terras cadastradas (DAPO'l.'E
., 

1972." 117). 

Baseado nessa situação o Governo Federal criou 

mecanismos tais como os Incentivos Fiscais dos Artigos   

34/18(vi de Apêndice) e Programa de Redistribuição de Terras 

e de Estímulo à Agro-Indústria do Norte e Nordeste 

(PROTERRA), visando dentre outros objetivos o de implantação 

de Projetos Agropecuários nessas regiões. Dentre outras 

finalidades de tais mecanismos está a de absorver mão-de-obra 

nessas áreas caracterizadas por excedentes de força de 

trabalho agrícola. 
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1.2. Objetivos 

1.2.l. Objetivo geral: estudar o desempenho dos Pro

gramas de Capacitação de Mão-de-Obra Agrícola 

no Estado do Maranhão 

1.2.2. Objetivos específicos 

- Caracterizar a mão-de-obra treinada, segundo

o seu nível sócio-econômico, considerando as

seguintes variáveis: grau de escolaridade�

idade, relação do treinado com a agricultura,

categoria ocupacional, área explorada, tipos

de relação de trabalho e renda agrícola bru

ta.

·- Verificar a adequação dos treinamentos em re

lação as: 

- principais exploraç�es agropecu�rias da re

gião e,

- principais explorações agropecuárias das 

pessoas treinadas,

-· Verificar o efeito dos treinamentos na absor

ção da mão-de-obra ) considerando os seguin

tes aspectos; 

- facilidade de emprego,

- melhoria de salário 1
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- perspectiva do treinado em relação a 

permanência na ocupaçao,

·· preferência do empregador por mão-de-obra

treinada,

projetos agropecuários e empregos cria

dos.



2. REVISÃO DA LITERATURA

Existe escassez de estudos empiricos relacio-
 

nados diretamente ao desempenho dos p1"ogramas de capacita

ção de mão-de-·obra agrícola ) principalmente dando enfoque aos 

aspectos considerados no presente estudo. 

Neste capítulo -; faz-se referência a alguns tra 

balhos ligados não só 3. qu,:"!lificação da mão-de-obra agrícola, 

como também à importância do capital humano , considerando a 

necessidade de sua formação para o desenvolvimento Tais tra

balhos auxiliarão nas análises que se pretende realizar no 

presente estudo. 

Muitos autores têm salientado a formação do 

capital hum2J10, como um dos fatores importantes na determina

ção do rítmo de expansão econômica e social de um país, 

HAUSER (1965; 12) por exemplo, destaca, entre 

os quatro fatores demográficos que retardam o crescimento ec� 

nômico de um país, o potencial humano inadequadamente instrui 
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elo ou treinado, especialmente os trabalhadores. 

O 1 t h l.f. 1 
... t b

"" 

t e ernen o iumano qua i :::..ca.ao e am em. apon-a-
do por HARBISON e MYERS (1965) co:r::10 o elemento p1,.,incipal elo 

processo de desenvolvimento de um povo. Evidenciam o preparo 

ele recursos humanos de 11 alto nível 71
, dando maior destaque 

educação formal. 

Para COOfüBS e AEJMED (1975: 8), a educação nao 

r·ormal é; dentre outros_. fator importante no processo de de

senvolvimento, Definem a educação não formal, como sendo a
quela cujos ensinamentos s2io ministrados fora das estruturas 

do sistema oficial, porém organizada, sistematizada. objeti

vando facilitar certos ensinamentos à população adulta e J o·· 

vem, incluindo os programas de Extensão Rural e de capacita

ção de agricultores, alfabetização de adultos etc,, 

VILAÇA (196?: 181)
_, 

analisa quantitativa e qu� 

li ta.ti vamente a força de trabalho brasileira, concluindo que 

o elemento humano constitui o 2°,gente exclusivo da atividade
econômica, Um programa de desenvolvimento econômico não est�

rã coi:,pleto se não propuser medidas que permitam aumentar e

melhorar a força de trabalho nacional, devendo ser considera�·
das, no caso brasileiro, as desigualdades regionais

>para efei

to de qualquer programação relacionada à mão-de-obra.

Segundo BARRACLOVGH (1973: 3)� existe um acor

do no mundo de que o desenvolvimento rural requer a educa

ção e a assistência técnica da população rural. tanto como 
meio de desenvolvimento como uma das metas do processo em 

si. Apesar de muitos recursos dedicados à capacitação .,é sur-· 

preendente como tem sido pouco debatido o assunto, principal- 

mente sobre a forma em que devem organizar-se os programas 
de capacitação: a metodologia que devem seguir e o seu con

teúdo, O autor aponta:, como uma das razões dos programas de 

capaci·tação de mão~·de-obra r,ural nao terem sido satisfatórios 

na América Latina, o fato de que frequentemente tais progra-
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mas nã9 estão baseados numa análise adequada :. a 1°es :)eito do

tipo de cap.::1ci tação que os tre.inandos rec:�lmente desej ,:rn e pr.'.:':_
cisam. A mão-de···obra é preparada para empregos que não exis-�

tem.. Aos agricultores são ensinados métodos de exploração que

não são prático3. Geralmente os programas de capacitação nao

têm relação nem com as necessidades presentes da comunidade,
• • -...s • nem com as necessidades previsiveis.

J\..bordando ainda o tema de capaci taçã.o de recur 
sos humanos ) BREJON (1968; 13) constatou que no Brasil; mui

tos problemas relacionados com o desenvolvi2nento desses recur1

sos; ainda aguardam melhor formulação e solução. Há ausên-
cia de diret·,izes gerais orientadoras que se destinem a.o es 

tabelecimento de eficiente política de formação, aperfeiçoa

mento e boa utilização dos recursos humanos . O estudo dos seus 

aspectos qualitativos e quanti·tativos, das solicitações mais 

prementes de mão-de-obra e das projeções destas a curto, mé
dio e longo prazos� constitui significativa contribuição ao 

planejamento educacional, no que se relaciona com a prepara-
~ d ~ . d .. çao e mao.,de··obra para a economia o :pais.

MORAIS (1967: 9) considerou alto o grau de a

nalfabetismo e baixo o nível de qualificação para o trabalho 

.. 1 
.. 

agrico a� encontrados entre 2.s pessoas ocupadas no setor' agri 
cola ,, no Estado de São Paulo" Sugere proi_:;ramas de capacita

ç�Ío voltados para a mão-de-obra rural ) face à situação de tran 

sição verificada na agricultura paulista. Tal capacitação;, 
deve conscientizar os produtores de sua i mportância no conju� 

to do Estado, para a defesa de  seus interesses,diminuindo as
sim a desvantagem que a agricultura vem sofrendo nos Últimos 

anos em relação aos demais setores da economia. 

O valor da educação como fonte de aumento de 
produtividade é destacado por váriios autores dentre os quais 

WELCH ( 19 7 O t 3 5) _., que distingue dois efeitos principais: o 

"efeito do trabalhadorH e o ªefeito alocativo", O primeiro 
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se refe1"e ao fato de que a educação permite ao trabalhador a 

obtenção de melhores resultados dos recursos ::isponí veis. O 

ser;undo se relaciona ao fato de que um nível mais elevado de 

educação permite ao o.gricultor adquirir e decodificar a in

forma.ção a respeito elos custor3 e das caracterís·ticas produti:_ 

vas ele novos insumos, Se as pessoas que receberam maior griau 

de educação são mais capazes de distinguir mais rapidamente 

entre os elementos aleatórios e os elementos sistemáticos das 
respostas aos estímulos de produtividade. então. num contex

to dinâr.1ico, as pessoas mais ec}ucadas tendem a ser mais pro

dutivas. 

A produtividade do trabalho é também relaciona 

da com a idade da população, Segundo LOPES ( 19 ?4 ". ? 8) 
3
uma das 

razoes para os baixos níveis de produtividade e de renda, na 

área do Vale do Ribeira 0 no Estc:1.do de São Paulo ,liga se a ida 
de da população, 

que a idade média 

Os dados obtidos no seu estudo revelaram 

ê bastante avançada e os resultados estatís 

ticos sugerem que o aumento da idade reduz tanto a produtivi

dade do ·trabalho como a da terra. A participação na ati vida

de econômica de pessoas em idades marginais, tanto superior a 

60 anos como inferior a 15 anos, de acordo com ELIZAGA ( 19? 1),

depende consideravelmen-te de fatores econômicos e sociais, Nos 

países de economia subdesenvolvida, com população rural domi

nante, utiliza-se uma proporção importante de mão-de-obra in

fantil, em idade inferior a 15 anos ( às vezes inferior a 10 

anos). A participação na atividade econômica de pessoas em 

idade avançada (maiores de 60 ou 65 anos) é também maior nos 

países subdesenvolvidos� principalmente no trabalho agrícola, 

_pois a população ru�eal prolonga sua atividade enquanto se acha 

fisicamente hábil para trabalhar. 

De acordo com CAPE LATO ( 19? 1 : ? 9) s a produti vi:_ 

dade do trabalho ,1umenta, quando o indi víc11J.o desempenha seu 

trabalho eficientemente, e este padrão de eficiência é adqui

rido quando ele possui conhecimentos e habilidades suficien-



. 10. 

tes para o desempenho de suas tarefas, :)roporcionadas pela ex 

periiência adquirida em treinamentos. 

O individuo treinado�, portanto, beneficiado 

pelo aumento da produtividade de seu trabalho, como também au 

fere outros benefícios de ordem social e econômica. 

Tais benefícios são apontados por FISCHLOWITZ 

(1970) e BOLOGNA (1972), como melhoria da produtividade do tra 

balho e promoção prifissional e social do treinado, incluin

do maio�:,es ret1,.,ibuições s alariiais . 

No Brasil sao quase inexistentes estudos en

pÍricos que constatem os benefícios diretos 1 indiretos pro

porcionados pelo treinamento à mão-·de-obra rural, Entretanto, 

para o setor' secundário . os trabalhos de HOROWITZ e ZYMELMAN 

(196'1) e da FUNDAÇÃO GETLÍLIO TIARGAS (1971) revelaram aumento 

significativo dos sal;rios dos trabalhadores das ind�strias, 

promoção a cargos mais elevados e maior eficiência do traba

lho apôs o treinamento" 

ALVES (19?6: 108) conclui que o treinamento 

é fonte de promoção econômica.• visto que trabalhadores agrí

colas treinados obtém maior renda que os não treinados ;elevan 

do também o nível de qualificação técnica. Além destes resul 

tados" seu estudo confirma que há r•acionalidade por parte do 

empresário e/ou administrador quanto ao emprego dos trabalha

do1,.,es de maior nível de qualificação apenas em atividades da 

cultura que exigem esse tipo de mão-de-obra. 

As condições de absorção de mão-de-obra na a·

gricul tura brasileira em geral, tem sido motivo de muitos tra 

CARVALHO balhos, dentre os quais pode seri salientado o de 

(1973: E5), que estudando o subemprer;o de mão-de-obra rural 

no Estado do Espírito Santo, evidencia a necessidade de pro

gramas de treinamento que visem capacitar essa mão �de-obra, 

principalmente os jovens, no sentido de prepará-·los para o 
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desempenho mais produtivo de suas atividades. Sugere que,, pe 

lo menos a curto prazo, não são recomendáveis os programas de 

treinamento com objetivos migratórios ,, ou seja > 
aqueles cujos 

conteúdos se destinam à preparação de parte da  não-de-obra com 

potencialidade para migração aos centros urbanos, Treinamen

tos que visem a absorção do homem no car:ipo :) s.�o rnuis recomen·

diveis, para o Estado_ a curto e m�dio ?razos. 
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3. METODOLOGIA

3.1. Escolha da area 

A área selecionada para estudo é constituída 

dos municípios de Bacabal, Pedreiras, Lima Campos e Igarapé 

Grande da microrregião Mearim, Estado do Maranhão. A razao 

dessa escolha se deve ao fato da microrrerião Mearim ter apr� 

sentado o maior número de pessoas treinadas pelos programas 

oficiais de capacitação de mão-de-obra: PIPMO e PROJETANS. 

O número de treinados no setor primário do Es� 

tado no período 1971/1974; por esses programas foi de 19.568, 

sendo que na microrregião Mearim foram treinados 2.971 pes

soas representando cerca de 15% dos treinados no Estado. Nos 

quatro municípios escolhidos para o estudo o número de treina 

dos foi de 2.132 o que representa 70% dos treinados na micror 

região e 11% dos treinados no Estado. 
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3.2. O Estado do �aranhão e a microrregião Meraim 

O Estado Maranhão  situado na região Nordeste 

do país, com uma superifÍcie de 332 .147 km2 e urna população de 

3.037.135 habitantes, com uma densidade demográfica de 11�7 

hab./km2 
, ultrapassando a do Brasil, que é da ordem de 10,9 

hab./km2 e, sendo inferior à densidade demográfica do Nordes

tes, 17,3 hab./km2
• 

No ano de 1970, 75% da população era rural. O 

que evidencia a debilidade do Setor Secundário do Estado, re

presentado quase que exclusivamente por agro-industriais de 

pequena capacidade para absorção do excesso de mão-de-obra

Alia-se ainda â fragilidade do Setor Secundário, o fato do Se 

tor Serviços ter a sua expansão a taxas menores que o da popu 

lação 1 assim como a lirú tação do Poder Público em ampliar o 

número de empregos, através dos serviçoa que pr'esta à comuni

dade rnaranhense. 

A agricultura no Maranhão, enf1"enta todos os 

obsetáculos peculi�res a regi�es subdesenvolvidas, caracteri

zando-se por uma estru-tura fundiária rígida,, excesso de mao

-de-obra, emprego de tecnologia rudimentar� mecanismos de co

mercialização com o predomínio da intermediaçã.o, o que conse

quentemente influi no baixo padrão de vida da população e 

nos baixos níveis de produtividade e produção asrícolas do Es 

tado. 

O processo de exploração das terras, desde os 

seus primórdios, não fugiu ao modelo que seguiu o país em seus 

ciclos econômicos. A ocupação das terras no Maranhão,se fun

damentou na implantação de empresas agrícolas comerciais,ocu

pando vastas extensões de terras, com base no trabalho escra

vo e no total controle da posse da terra por parte de uma mi

noria privilegiada. 
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A grande propriedade monocul topa 
J 

foi 5 
portan -

to, a base da estrutura econômica do Estado. Predominava en·-· 
tão o sistema de grandes lavouras� voltado para a exploração 
em larga escala, de produtos de alto valor comercial, como o 
algodão e a cana de açúcar. 

Atualmente 5 por explorar basicamente as chama
das culturas de subsistêncic1. (arroz, milho , feijão e mandio
ca) o Estado tem a sua agricultura afetada pelas distorções 
de ordem estrutural, devidas ao tratamento diferencial dado a 
este tipo de agricultura 5 em oposição ao dado à agricultura 
comercial. 

A Estrutura Fundiária, no ano de 1970 ,de acor
do com a Tabela 1, reflete ainda o processo histórico de ocu
pação das terras no Estado. Os dados demonstram uma elevada 
concentração da propriedade; semelhante à situação verificada 
em séculos passados. 

Tabela 1. Distribuição dos estabelecimentos agrícolas, segun 
do o número e a área� Ma.ranhão - 1970. 

Gruros 
de area 

(ha) 

Menos de 10 

De 10 a menos de 5 0  

De 50 a menos de 500 

De 500 a menos de 1000 

Mais de 100 0  

Total 

Estabelecimentos 

numero 

337,888 

2L975 

2L567 

2,452 

L883 

385. 765

% 

8 7 , 6 

5 ., 7 

5 , 6 

O , 6 

O , 5 

100,0 

Área total 

ha % 

603.261 5 , 7 

527. 2 34 4, 9 

3.426.889 3 2 ,2 

1.655,269 15,6 

4.421.227 41,6 

10,633.880 100 ,O 

Fonte: FIBGE - Censo Aeropecuário do Maranhao :, 19 7 O . 
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A economia maranhense ) � alicerçada principal

mente na agricultura, que apresenta certa diversificação de 

produtos, dentre os quais meJ:•ece realce o arroz por sua forte 

contribuiçã.o na formação elo produto ar;rícola do Estado. 

f\ partici1>ação do Maranhão� na produção nacio

nal do arroz, é da ordem de 10 °6, o q ue evidencia uma produção 

largamente expressiva. 

Em menor proporçao, o Estado produz 2,lgodão, 

milho, mandioca, feijão� cana de açúcar;, fumo e mamona� que 

também contribuem para a formaç20 da renda; êlO mesmo tempo que 
_, 

são fonte de emprego. Entretanto, estes Drodutos nao ocupam 

a posição de destaque que tem o arroz na produção a0rÍcola na 

cional. 

A pecuária apresenta·,,se diversificada e as 

criações principais são consti tuÍdcrn por bovinos , suinos , ca

prinos e ovinos. Destaca-se a bovinocultura pela expressivi

dade do seu rebanho, que ocupa o oitavo lur,ar no rebanho efe

tivo do país .. ACAR-MARANHÃO ( 1 9? 2, p. 151) , 

_, 
. "' . 

A expansao da :f:ronteira ar::ricola :1 a implemen-

tação de programas de aumento da produ-ti vida.de e da produ-

ção visando uma melhoria sir,nific0tiva du tecnologia emprega

da e a implantação de projetos ar,r'opecuários no Estado, suge

rem uma análise da mão-de-obr•a em processo de qualificação na 

região, onde os programas de capacit2ção têm atingido a parte 

mais significa.tiva da população" 

A microrregi2"0 MeariEL, uma das 16 rnicrorregiões 

homogêneas do Estado, tem uma população ele 324.,539 habitan

tes, o que representa cerca de 111, ela população do Estado > com 

uma densidade demográfica de 3 3 "2 hab, /km2
• 

Em relação� sua Estrutura Fundi�ria, contava 

a microrr•egião no ano de 1970 com 49 .976 estabelecimentos )nu 
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.. 

ma area de 826. 398 ha. A r:rande maioria dos estabelecimentos 

( 92 :,8 %) , segundo Tabela 2 5 tern área inferior a 50 ha. > repre

sentando 19 ,6 % da área total, Ressalta··se os estabelecimen

tos menores que 10 ha que representam 85 5 9 °õ do total de esta-
-

belecimentos ) ocupando o.penas 9 ,5 9ó da area total. Enquanto que 

os estabelecimentos de 500 a menos de 1000 ha e de mais de 
.. 

1000 ha, que representam respectivamente O �3 e O ,,2% do numero 

de estabelecimentos; ocupam mais de 30% da área total, o que 

indica uma alta concentraç�o da terra na microrregião em estu 

do. Comparando a situação encontrada na região ) com o que se 

verifica no Estado, observa-se que apesar dos dados para a mi 

crorregião indicarem concentração da terra, para o Estado a 

situação ê ainda mais grave, visto que os estabelecimentos de 

500 a menos de 1000 ha e os de mais de 1000 ha, ocupam mais 

de 57% da área total. (Tabela 1) 

Tabela 2. Distribuição dos estabelecimentos agrícolas, segu!2_ 

do o número e a âr•ea. Microrregião Mearim, Ma. - 1970.

Grupos de Estabelecimentos Área total 
de área 

(ha) 
.,. 

%
-

o, numero numero 'o 

Menos de 10 42. 9 3 3 85 ,9 78a694 9 ; 5 

De 10 a menos de 50 3,460 6 , 9 83.014 10,l 

De 50 a menos de 500 2 .60 7 5 ,2 327 0731 39 ,6 

De 500 a menos de 1000 144 O :,3 95.608 11;6 

Mais de 1000 94 0
1
2 241.351 29,2 

Sem declaração de
... 

area 738 1 5 

Total 49.976 100,0 826.398 100,0 

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário elo Maranhão, 1970. 
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Os dados da 'L-1.bela 3, indicam a distribuis�ão 

dos estabelecimentos por área de acordo com a condição do pr� 

dutor, possibilitando a visão do número de estabelecimentos 

prÔprios J arrendados em regime de parceria e ocupados, com 

suaf, :c"espectivas areas. 

A proporção dos estabelecimentos próprios se" 
.. 

a area ocupada. provavelmente indica a r>articipação dos 

::�ranôes estélbelecirnentos p2Ôprios ,. acima de 5 00 ha; uma vez 

que o Índice de ocupação 6.' ele 88 % da área total. Os dados re

lacionados às categorias de estabelecimentos arrendados e em 
.� 

rer;ime de pa1°ceria, su;:';erem a existência de grande numero de 

pequenos estabelecimentc.:' (p:r.,ovavelmente de menos ele 10 ha) ) 

tendo em vistas os percentuais da �rea total que estas cate

gorias ocupam, 2
-; 7 e 0,31lí� 1°espectivamente. O número de esta

belecimentos explorados por ocupantes é muito expressivo, na 

microrriegiQo (7 _.7 96 da área to-tal)
) indicando a presença de 

d 
� - . gPan es areê1.s de terras publicas no Estado. 

Tabela 3, Distribuição dos estabelecimentos agrícolas ., segu!:!_ 

do a área e a. condição do produtor. 

Mearim, Mara.nhão ·- 19 7 O. 

Condi�;ão do 
produtor 

i'roprietário 

Arrendatário 

Pai�ceiro 

Ocupante 

Total 

Estabelecimentos 
.,. 

% numero 

8.136 16 ;1 4 

19.652 39,3 

1. 3 1} 7 2 , 7 

20.791 4L,6 

49.971 100,0 

Área 

ha 

727.627 

32,374 

2 ., 346 

63.960 

826.398 

Fonte: FIBGE - Censo Agror,ecuário do Maranhão, 1970. 

100,0 
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A pPodução agrícola é apresentada na Tabela 4, 

contendo os cinco principais produtos da microrregião - arroz, 

rn.ilho ) feijão, madioca e banana - nos quais está assentada a 

sua economia. No sentido de melhor situar• a r,egião na produ

ç2io agrícola do Maranhão > em relação a esses produtos ,incJ.ui

·se na tabela ,:i percentagem da participação desses produtos so 

bre a produção total do Estado. 

Tabela 4. Distribuição dos cinco principais produtos agríco

las , segundo a produr_;;ão, área cultivada 
1 

valor da 

pPodução e participação sobre a produção elo Esta

do. Microrregião Mea:cim, Maranhão ·~ 1970. 

PJ:'.'Oduto Quantida- Área Valor da. % Produção 
de proJu- cultivada produção do Estado 

zida ha $ 1000 
T 

Arroz 122 .. 845 85.096 35,.877 18 ,9 

Milho 18.369 57.943 3 . 1}21 13 ; 5 

Feijão 3.526 15.523 3 • Ü LJ.6 15 :,8 

Mandioca 41.i-, 926 11.151 2,918 5 �5 

Banana ( a) 1.871.774 2.829 1.673 23,7 

Fonte: FIBGE - Censo Agropecu�rio do Maranhão 1970. 

A Tabela 4 indica uma participação expressiva 

da microrregião na produção agr,ícola do Estado, destacando-se 

pr•incipalmente o arroz, que é o produto básico da economia 

ma:r'anhense, cuja participação é de cerca ele 19 '-6 e a banana 

com a participação de mais de 23% J o que justifica a situa

ção d.:: região; como a mais expressiva do Estado em bananicul

tura. 
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No que diz respeito a pecuária j a participação 

da microrregião no rebanho efetivo do Estado é demonstriada pe 

la Tabela 5 } destacando-se a bovinocultura pela importância 

do seu rebanho, que ultime.mente vem sofrendo forte incremen

to., As condições mesolÓgicas " associadas às condições de meE_ 

cado, fazem com que a criação ele bovinos apresente forte ten

dência de domínio sobre outras atividades aeropastoris. 

A suinocultura par1ticipa com 7 ,7% e é uma ati

vidade característica de médios e pequenos agricultores 1 cuJo 

objetivo principal é suplementar a dieta alimentar e no caso 

de haver excedente� comercializá-los nos centPos urbanos. No 

que se refere a ovinos e caprinos, a microrregião possui reba 

nhc efetivo relativamente pequeno. Entretanto, tais cria

çoes também representam fontes de proteínas para as popula

çoes rurais e urbanas, e s2i.o explor1adas com o fim primordial 

de complementar a dieta a1imentar, sem visar direta.mente a co 

mercialização e a formação de renda; o processo de exploração 

destas criaç5es se d� atrav�s de pequenos agricultores. 

Tabela 5 . Participaçã.o da microrregiao Mearirn no r1ebanho efe 

ti vo do Estado de Me.ranhão - Ma. - 19 7 O. 

Rebanho Microrregião E s t a d o 
efetivo 

N 9ó N 'O 

Bovinos 141.418 9 �6 1.473.788 100,0 

Suinos 212.024 7 ,. 7 2.760.863 100,0 

Ovinos 5,778 i+ :,O 143.000 100,0 

Caprinos 13.891 3 5 
.> 

396.377 100,0 
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Tabela 6. Participação da microrregião Mearim na 

leiteira do Estado do Maranhão - 1970. 

produção 

Microrregião 

Estado 

Quantidade 

( mil litros) 

4 .511 

26.658 

% 

100,0 

Valor 

( mil Cr$) 

1. 939

13.823 

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário do Maranhão, 1970. 

% 

14 ,o

100,0 

A microrregião Mearim, de acordo com a Tabela 
6, detém 16,9% da produção de leite do Estado, e sendo uma 
área cuja localização geográfica a si tua próximo a dois aglo·· 
merados populacionais de significativa representatividade,São 

Luís e Terezina, têm para sua produção de leite mercado a as
segurado, além de também ser esta região, dotada de uma infra 

estrutura de transporte razoável, pois as principais rodovias 

Federais e Estaduais cortam-na, "bem como a existência de coo

perativas que podem de certa forma facilitar a comercializa
ção do produto. A associação destes fatores asseguram o cre� 
cimento da atividade de produção de leite da microrregião cu-
ja tendência é de se transformar numa das principais 

leiteiras do Estado. 

bacias 

3.3. Descrição dos programas de capacitação de mão-de-obra 

Os dados analisados neste estudo; referem-se 
a pessoas treinadas, no período 1971/74, pela Empresa de As
sistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Maranhão(EMATER) 
ex Associação de Crédito e Assistência Rural do Estado do 
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Maranhão (ACAR -·MA.), uma das entidades executoras dos Pro-· 

gramas de Capacitação de Mão-de-Obra Agrícola em atuação no 

Estado. 

A EMATER - MA. , mediante a realização de con·

vênios firmados com o Programa Intensivo de Preparação de 

Mão-de-Obra (PIPMO) e com o Programa Nacional de Valorização 

do Trabalhador (PROJETRANS), se responsabiliza pela execução, 

controle e avaliação dos treinamentos da mão-de-obra agrícola, 

conforme as diretrizes destes programas. 

Ambos os programas pertencem atualmente ao Mi

nistério do Trabalho e Previdência Social. O PIPMO pertence 

t1 Secreturia de Mão-de-Obra e o PROJETRANS à Secretaria de 

Trabalho/Grupo - Tarefa da Amazônia. 

O PIPMO é um dos mecanismos operativos dos di-· 

versos projetos daquela Secretaria, atuando em todo o pais, 

através de suas Coordenadorias Estaduais, ao mesmo tempo que 

atinge os três setores da economia. 

A ação do PIPMO, na qualificaçê.o de rrão-de-obra 

para o setor primário da econômia maranhense ) se efetiva atra 

vês do Projeto Euclides da Cunha (PEC), tendo o seguinte obj� 

tivo: qualificar e aperfeiçoar trabalhadores para as ocupa

ções do Setor Primário . 

Medizmte a consecuçao do objetivo específico 

para o setor primário, o PIPMO pretende atingir objetivos rrais 

gerais, relacionados aos tr�s setores da economia, como: 

a) preparar pessoas para obterem emprego cer

to ou para manterem sua ocupação;

b) ajudar o profissional a elevar, pela melhor

capacitação '.• a sua renda pessoal;
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c) atender mediante a realização de 

treinamento�,as necessidades prioritQrias 

do mercado de trabalho local·

d) criar e fomentar uma mentalidade de 

treinamentos;

e) divulgar técnicas adequadas de organização 

e racionalização do trabalho e da produção;

f) colaborar com as empresas e com as agên-

cias de ação social� na qualificação de re

cu1-isos humanos para a aceleração do 

desenvolvimento nacional.,

O PIP.MO faz referência à capacitação de traba

lhadores, nao especificando nem o limite de idade j nem as ca

tegorias ocupacionais para o recrutamento de trabalhadores a

grícolas. 

O PROJETRANS, cuja atuação se restringe à re

gião amazônica� tem :)or objetivo o treinamento profissional 

de trabalhadores adultos, visando a melhoria do nível de qua

lificação para as ocupações do setor primário e, consequente

mente� aumentar o nível de produção e a produtividade agríco

la. 

3.4. Origem e coleta dos dados 

Neste estudo serão analisados dados primários 

e secundários, Os primários foram coletados através de formu 
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lârios aplicados a uma amostra de 120 pessoas treinadas,na mi 

crorregião Mearim, nos municípios de Bacabal; Igarapé Grande, 

Lima Campos e Pedreiras. O período de coleta de dados foi de 

setembro a novembro de 19 75 e as informações sobre cs aspectos 

sócio-econômicos das atividades agropecuárias referem-se ao 

ano agrícola de 1974/75. 

Os dados secundários foram extraídos das fi-

chas de Controle dos Treinamentos de Capacitação de Mão-de-

-Obra Agrícola e Fichas de Controle de Financiamentos de Pro

jetos Agropecuários. são esses dados provenientes das se

guintes fontes:

a) EMATER - MA. , uma das entidades executoras 

dos treinamentos 1 do PIPMO e do PROJETRANS. 

Foram utilizadas da EMATER - MA. J Fichas de 

Controle dos Treinamentos, de acordo com as 

diretrizes desses programas e Fichas de Con 

trole de Financiamentos de Projetos Af,ro

pecuários, com recursos do PROTERRA;

b) Escritório local da Superintendência de De

senvolvimento do Nordeste - SUDENE - Fichas 

de Controle e Financiamentos de Projetos A- 

gropecu�rios. com recursos de Incentivos 

Fiscais do Artigo 34/18;

c) Escritório Estadual da Companhia Maranhen

se de Colonização - COMARCO - Fichas de Con 

trole de Financiamento de Projetos Agrope

cuários, com recursos do PROTERRA e de In

centivos Fiscais do Artigo 34/18.



O total de Projetos Agropecuários implantados 

no Estado de Maranhão, de acordo com os Órgãos controladores 

citados é 155, assim distribuídos: 

Escritório local da SUDENE - 48

Escritório Estadual da C0MARC0 - 22 

Escritório Estadual EMATER - :t-'lA. - 84 

Na microrregião em estudo, os projetos 

pecuários implantados, segundo as instituições, estão 

distribuídos: 

agro

assim 

3.5. Amostra 

Escritório local da SUDENE 8 

Escritório Es cadual EMATER - MA.- 14 

d) FIBGE - Os dados referentes à população,deg

sidade demográfica, superfície, para o Est�

do e microrregião são do Censo Demográfico

de 1970. Os relacionados à Estrutura Fun

diária e Produção Agropecuária para o Esta

do e Microrregião são do Censo Agropecuário

de 1970.

A seleção dos treinados que fazem parte da a

mostra foi feita ao acaso, a partir do rol de todas as pes

soas treinadas nos quatro municípios que constituem a área 

de estudo. A distribuição dos treinados pelos municípios po

de ser vista na Tabela 7. 
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Tabela 7. Distribuição numérica e percentual das pessoas trei 

nadas e entrevistadas, por município. Microrregião 

Mearim - Maranhão - 1975. 

Municípios 

Bacabal 

Pedreiras 

Lima Campos 

Iga1"apê Grande 

Total 

Pessoas Trei
nadas 

N % 

815 38�0 

643 30,0 

312 15,0 

362 17 ,O 

2.132 100 ,O 

Pessoas Entrevis
tadas 

N % 

46 38,0 

36 30,0 

18 15,0 

20 17,0 

120 100 }0 

O tamanho da amostra foi calculado com base 

no critério de TOMPKIM (196?" p,55), que considera para popu

lações inferiores a 5.000, que a amostra deve ser constituída 

de 50 casos mais 2% do total de casos do universo. Logo para 

a população em estudo a amostra calculada corresponderia a 94 

formulários. Para garantir uma certa margem de segurança fo·

ram aplicados 120 formulários, dos quais 10 foram eliminados 

por estarem com informações incompletas. 

Sempre que se fizer utilização da variável área 

explorada, a amostra passa a ser de 107 entrevistados, visto 

que três dos informantes não declararam a área explorada. 
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3.6. Definição e operacionalização das variáveis 

Mão-de-Obra - é constituída das pessoas de 14 

anos e mais e pode envolver duas situações distintas: a) pes

soas na força de trabalho (ocupadas ou desocupadas) e b) pes

soas fora da força de trabalho (IBGE� 1969). 

Categoria ocupacional - definida como a forma 

em que o indivíduo faz a utilização da terra, possibilitando 

a sua inclusão em uma das seguintes categorias: 

a) proprietários - quando as terras do estabe

lecimento são de sua propriedade,

b) parceiro - considera-se o indivíduo que ex

plora determinada área de outrem, mantendo

com o dono da mesma arranjos de divisão de

produto,

c) arrendatário - indivíduo que explora deter

minada área de outrem,. pagando ao dono da

mesma uma quantidade fixa em dinheiro ou PJ'.2

duto;

d) posseiro - indivíduo que explora terras pú

blicas ou privadas; nada pagando pelo seu

uso.

e) pessoas com atividade múltipla - indivíduos

nas categorias de proprietário e arrendatá

rio, que também utilizam outros arranjos de

exploração da terra, além dos definidos aci

ma (agregado; assalariado, etc.).
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Grau de escolaridade - os treinados foram elas 

sificados, de acordo com o grau de escolaridade em· 

a) analfabetos - indivíduos que declararam não

ter frequentado escola, não sabendo ler nem

escrever,

b) pessoas com curso pr>imário incompleto ·- in

di vÍduos que declararam ter frequentado a

escola primária, sem concluir o curso,

c) pessoas com curso primário completo - indi

víduos que declararam ter frequentado a es

cola primária� tendo concluído o curso;

d) pessoas com curso secund;rio indivíduos

que declararam frequência no mínimo de uma

série do cursoº

Idade - definida como o número de anos de exis 

·tência do treinado,. registrado na ocasião da realização das 

entrevistas. 

ReZaç�o do treinado com a agricultura - consi

dera-se o nível de relação que o indivíduo treinado tem com a 

agricultura. Os treinados sao classificados em: 

a) agricultor em tempo integral - quando o
--

treinüdo declarou a agriicultura e/ou pecua-

ria, como ocupação e fonte de renda 
.. .  

unica;

b) agricultor em tempo parcial - quando o indi

vÍduo tem o seu tempo parcialmente dedicado



a agricultura e/ou pecuária, tendo ainda por 

ocupação outras atividades não agrícolas . 

Área explorada - considera-se a parte da area 

total que é explorada com culturas anuais ou perenes, pastos 

ou florestas, sob as ordens do responsável pela Unidade Pro

dutiva Agrícola (UPA). f expressa em hectares. Em casos de 

ocupaçao mGltipla a Erea explorada pode ser maior que a pos

suída. 

Relaç5es de trabalho - considera-se a forma 

como o trabalho se organiza para a produção; podendo ser: f a·· 

miliar e assalariada e somente assalariada. 

Renda agrícola bruta - definida como sendo a- 

quela proveniente de rendimentos monetários, ou não; da 

família do treinado em atividades agropecuárias. 

3.7. Processamento dos dados e procedimentos estatisticos 

As informações selecionadas para elaboração do 

presente trabalho foram codificadas e transferidas para car

tões IBM, a fim de que pudessem ser processadas por computa

dor. 

Foram construídas tabelas simples e de dupla 

entrada com a finalidade de permitir ã caracterização da amos 

tra e a verificação das relações entre variáveis, 

A análise das relações existentes entre variá-· 

veis foi feita atrav�s de porcentagens. 
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4. ANÃLISE DOS DADOS E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

4.1. Caracterização SÕcio-Econômica da mão-de-obra treinada

Neste capítulo� serao apresentados e analisa-

dos os dados de forma a atingir os objetivos propostos pelo 

presente estudo. Para tanto
> 

a análise enfocará três aspectos 

a saber: caracterização sócio-econômica da mão-de-obra treina 

da; adequação dos treinamentos às atividades agrÍcolac da re-

f;ião e das pessoas treinadas e ., o efeito do treinamento 

absorção dessa mão-de-obra, 

na 

Nesta parte serão analisadas as variáveis 

cio-econômicas que caracterizum a amostra da mão··de-obra trei 

nada. Tais variáveis são: 

Categoria ocupacional 

De acordo com os dados 1 os entrevistados foram 

incluídos nas categorias de proprietários ) arrendatários� par 
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ceiros ou 1Jossciros e, pessoas exercendo atividade múltipla. 

A r·azão de se ter agregado os arrendatários, parceiros e!ou 

posseiros em uma só categoria ocupacional deve-se ao fato de 

serem semelhantes os arranjos para explora,;ão da terra:, no ca 

sp de arrendatários e parceiros . Tendo em vista que 2uc1bas as 

cate3orias pagam aluguel de ter1�a � no primeiro caso a quantia 

é fixa e no segundo proporcional à produçã.o, em ambos podendo 

ser em dinheiro ou em esp�cie. No caso dos posseiros porque 

apenas dois entrevistados declarar2.m :pertencer a esta 

categoria. Note-se que no caso presente J tanto 

arrendatários, como parceiros e também posseiros, 

caracterizam�se por explorarem pe.:1uenas extensões de te1"ras > 

t,,:nto na microrregião (Tal)ela 3) como entre os entrevistados 

(Tabela 11). 

Tabela o, Distribui�:ão dos entrevistados segundo as catego

rias ocu1\acionais. Microrree,ião Mearim - Ma. - 1975. 

Categoria ocupacional Número o, 
'O 

Proprietá1.,io 56 50,9 

Arrendc:1.tário, E) arceiro ou Posseiro 

Atividade múltipla 13 11,8 

Total 110 100,0 

Observando-se 3. '.i\:1.be1a 8, ve1�ifica-se que r:ais

de 50% da 
. ,,/ . . .. , .., 

amostra esta incluida na categoria de propr1etar10, 

o que pode sugerir que a procura por treinamentos está mais

relacionada a este tipo de produtor, talvez pela sua autono

mia para a aplic2.ção das orientações tecnológicas adquiridas

nos treinamen-tos; visando o aumento de sua produtividade e tam

bêm a melhoria de renda.



A autonomia da categoria de propriet�rio foi 

confirmada por MELO (1976: 55)" mesmo em se tratando de pequ� 

nos proprietários. Entretanto� a autora questiona a ,:rntono

mia do arrendatâr>io, visto que mesmo pagando o arrendamento 

da terr·a ., em mui tos casos não lhe é dada a liberdade de plan

tar sequer os gêneros necessários à sua subsistência; compro

metendo ainda sua autonomia., o bastante usado sistema de "for 

necimento 11
, derivado do fato de ser o arrendatário quase sem 

pre um indivíduo sem capital, para sua própria manutenção e 

para manutenção da lavoura. No caso do parceiro,ressalta que 

a sua autonomia é mais ainda comprometida
1 

tendo em vista a 

obrigatoriedade de cultivar unicamente o gênero para o qual 

foi contratado. Esta interpretação é também destacada no es

tudo do CIDA (1966).

Por outro lado_. observa .. se na amostra a ine-

xistência de trabalhador assalariado 0 como categoria ocupa

cional Única, cujo fato pode estar relacionado à ausência de 

autonomia desta categoria para a aplicação de inovações tecn� 

16gicas, que exige poder de decisão, o que foge �s caracte-

rísticas do assalariado. •io trabalhador assalariado que está 

na base administ1,ati va do latifundio e que não possui especi.§: 

lização necess�ria em geral, n�o tem direito algum a tomar de 

cisões sobre seu trabalho 1
' (CIDA

3 
1966: 153).

Uma out1-.a explicação para a inexistência de as 

salariados na amostra pode es-ta1.., ligada à baixa proporção de 

assalariados permanentes na mão 0·de·--obra agrícola do Estado, 

que de acordo com o INCRA (1972) era da ordem de 3,0%. 

As pessoas treinadas exercendo atividade múl

tipla J a-tinge mais de 13 % da população amostrada, sugerindo 

ser esta categoria a que inclui aqueles produtores que pod!::_ 

rão ser obrigados� devido ao tamanho do seu estabelecimento 3

como também ao tipo de relação que têm ema a terra, a procu

rar outros arranjos de exploração da terra� possivelmente, a 
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venda de sua força de trabalho, 

Grau de escolaridade 

Tabela 9. Distribuição dos entrevistados� serundo o grau de 

escolaridade. Microrr'egião Mearim ... Ma. - 19 7 5.

Grau de escolaridade 't ... 

l\iUffieI'O 

1-'\nalf abeto 13 11 9 

Px�irn.2.r1 _io incompleto 71 64,5 

Primário completo 16 14,6 

Secundário 10 9 .,o 

Total 110 100�0 

A importância da escolc.ridade é salientada por 

muitos autor•es, como uma das necessida.des l)ara o racional a

pi-1oveitamento do::, ensinamentos ministrados pelos programas que 

visam a capacitação da m5.o-de-obra. HARBINS0N e MYERS (1965) 

e C00MBS e AHMED (19?5), consideram a educa,��ão formal 5 como 

fator importante no desenvolvimento dos l'"'ecursos humanos :J CO_!g 

ph:mentada pelo treina.menta ( educação infor'mal) ., Para TvE'LCH 

(19?0) ,. a educação pennite ao trabalhador' a obtenção de nelho 

res resultados dos recursos disponíveis. Um nível mais eleva 

do de educação permite ao a.gricuJ.t:or. adquirir e decodificar 

a inforimação a respeito dos custos e das características pro� 

dutivas de novos insunos. 

Em se triatando de grau de escolaridade de pop� 

lação Pural, considera··se alto o grau encontrado 
1 sobretudo; 



comparando-se o Índice de analfabetismo da população amostra·· 

da (11�9%), com o Índice existente para o Estado do Maranhão 

que era 60 
5
7% J no ano de 1970. 

Tendo em vista que mais de 30% da amostra (Ta·

bela 10) tem idade superior a 45 anos, ainda é mais surpreen-

dente a situação de escolaridade encontrada para os treinados, 

considerando que maior grau de lôScolaridade :poderia se:r encon 

trado em pessoas mais jovens, dado a penetração do ensino for 

mal no meio rural maJ'.'ê.nhense ser mui to recente. 

Os dados ) portanto -' 
sugerem uma situação dis

tinta da encontrada. em outros estudos semelhantes quando se 

trata do grau de escolaridade de pessoas treinadas. No presen 

te estudo parece ocorrer que a procura por treinamento ,dado '.ii, 

netodologia. e sistemas de avaliação adotados nos mesmos,_. seja 

maior por parte de pessoas com maior grau de escolaridade. 

Idade 

A análise dos da:ios da Tabela 10, revelou a 

idade média de 40 anos para as pessoas treinadas 
) 

estando a 

maior concentração nas idades de 32 a 3 8 anos. 

A idade média de 40 anos, embora dentro dos li 

mites considera.dos para a População Economicamente Ativa (15 

a 6 1J- anos) :l pode ser considerada um tanto alta quando se refe 

re a treinamento;, uma vez que o indi víc;uo já usufruiu a meta

de de sua vida Útil, mesmo se considerando que ele tem uma e.ê_ 

perança de vida de 64 anos, o que não é verdade para rer;iões 

subdesenvolvidas, 



Tabela 10, Distribui�,ão dos entrevistados, segundo os grupos 

de idade, Microrregião Mearim - Ma. - 1975. 

G:r,upos de idade Número 

Menos de 24 anos 14 

25 a 31 15 

32 a 38 26 

39 a 45 17 

46 a 52 18 

53 a 59 12 

60 e mais 8 

Total 110 

Embora o ?IPMO nao deixe claro se h,3. 
~ -

çoes quanto a idade dos tr�einados e o PROJETR/\JíS so 

% 

12,7 

13,6 

2 3 :,6 

15,5 

16 ,,4 

10,9 

7 5 3 

100 :;O 

restri

treine 

adultos, a amostra n�o indicou nenhum treinado com idade in

ferior a 18 anos� o que pode indicar que a entidade executa

ra dos treinamentos do PIPMO, esteja atendendo o publico que 

se encontr,,, abaixo desta idade através dos treinamentos diri 

gidos para os Clubes ,Juvenis. 

De e;_ualquer forma, é impoi,tante que pessoas 

com idades inferiores a 18 anos sejam atingidas pelos treina 

mentos ., dado a participação efetiva de menores de idade na 

mão-de-obra agrícola do Estado. 

Sobre isso, refere-se ELIZAGA (1971)� salien

tando que nos países em que predomina a população rural�é uti 

lizada uma proporção significativa de mão-de-obra infantil e" 

a disponibilidade deste tipo de mâo-de-obra ,, desaparece à me-· 



dida que é alcEm(;aclo um ce1..,to nÍ vel de desenvolvimento econô
mico e social. 

Carece ainda destaque
> 

a participação de ::_:-.1es
soas idosas,. na amostra, que é da ordem de mais de 7%. A par>
·ticipaçã.o na atividade econômica de pessoas de idade avançada
(maiores de 60 ou 6S anos) é naior em :Íreas subdesenvolvidas.
Devido principalmente ao predomínio do trabalho agrÍcola,pois
a população rural prolonga sua ati vida.de enquanto se acha fi·· 
sicamente hábil para trabalhar (ELIZAGA 19?1).

i crescente, ;1rbanizê,�:;ão, a implantação de pro
gramas de Previdência Social (aposentadoria) e. o .  progresso 
técnico em muitas atividades, limitam a atividade dos anciãos, 
A microrresião em estudo� como de modo geral 1 o E$tado do Ma·· 
ranhão, se identificam com as afirrna.ções de ELIZAGA, para áreas 
subdesenvolvidas. 

ReZaç6es do treinado com a agricultura 

Das pessoas entrevistadas, 4-8 0 2% exercem em 
tempo integral a atividade agrícola, 50% ocupam-se apenas pa� 
cialmente na atividade agrícola e:, l ;8 96 da amostra não decla
raram a atividade exe1:-icida � conforme a Tabela 11. 

Tabela 11. Distribuição dos entrevistados, segundo a relação 
com a atividade agrícola. Microrregião Mearim -Ma.

1975. 

Relação com a agricultura Número % 

Agricultor em tempo integral 53 48,2 

Agricultor em tempo parcial 55 so,o 

Sem declaração de atividade 2 1,8 

Total 110 100 ,o 
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Os treinados, que têm o seu tempo apenas par

cialmente ocupado pela atividade agrícola, informaram como 

outras ocupações, o comércio e empregos públicos estaduais, 

estando a maior concentração, segundo as informações, na 

ocupação comércio. 

Dentro da amostra analisada, praticamente to-
dos os entrevistados se dedicam integral ou parcialmente a

 

 
atividade agrícola, indicando coerência da procura por treina 

mentos de mão-de-obra agrícola, conforme a ocupação do treina 

do. No entanto, os dez questionários eliminados da amostra 

inicial de 120 questionários, o foram porque os entrevista

dos não tinham nenhuma relação com a agricultura; o que de 

certa forma é incoerente com as diretrizes dos programas que 

estariam treinando mais de 8% de pessoas que não se benefi

ciarão com os treinamentos. 

Área explorada 

A distribuição dos treinados, por área explo-
... 

rada e apresentada na Tabela 12, segundo a categoria ocupaciQ 

nal do entrevistado, visto que a relação entre estas 
. ...

varia-

veis é de fundamental importância para a caracterização da 

mão-de-obra em estudo, face à Estrutura Fundiária vigente na 

microrregião. 
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7abela 12. Distribuição dos entrevistados, por área explora

da segundo a categoria ocupacional. Microrregião 

Mearim - Ma. - 1975. 

Categoria 
ocupacional 

Proprietário 

Arrend. Pare. 
ou Posseiro 

Atividade 
Múltipla 

Total 

1 - 9

N % 

28 50,0 

31 81,6 

12 92,3 

71 66 , 4 

Área explorada (ha) 

10 - 49 50 e mais Total 

N % N % N % 

16 28,6 12 21,4 56 100 ) 0 

7 18,4 38 100,0 

1 7, 7 13 100,0 

23 21,5 13 12,1 107 100 ,o

Considerando os dados da Tabela 12,verifica-se 

que a maioria dos entrevistados explora áreas de menos de 10 

ha . Os que exploram áreas maiores que 50 ha., representam 

12,1% da amostra. 

Observando a áreas explorada em relação ã cate 

goria ocupacional do treinado, identifica-se que a maior con

centração dos entrevistados está nas categorias de arrendatá

rio, parceiro e/ou posseiro, que exploram áreas inferiores a 

10 ha. Das pessoas que exercem atividade múltipla, mais de 

90% exploram áreas menores que 10 ha., confirmando serem es

tes treinados, os que estão em situação mais desfavorável que 

os demais, nesta classe de áreas, e portanto procuram outros 

arranjos de exploração da terra, visando atender a sua subsis 

tência. 
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Na categoria de proprietários, a maioria expl2 

ra áreas de menos de 10 ha. e, à proporção que aumenta o ta

manho da áreas diminui o número de treinados nesta categoria. 

Os dados da Tabela 12, confirmam portanto, a 

estrutura fundiária da microrregião (vide Tabela 2), onde o 

número de estabelecimentos de menos de 10 ha atinge 85 .9% do 

total de estabelecimentos, ocupando apenas 9,58 da área total. 

f evidente que a concentração da área para exploração em po

der de uma minoria privilegiada, faz com que a renda também 

esteja concentrada nesta minoria. 

A maior procura por treinamentos, 

área explorada é de pequenos produtores (pequenos 

segundo a 

proprietá-

rios, pequenos arrendatários, parceiros e posseiros). 

A explicação para o predomínio de pessoas que 

exploram estabelecimentos menores que 10 ha, entre os treina 

dos, pode estar relacionada à propria distribuição dos estabe 

lecimentos agrícolas, segundo a área, no Estado, O Índice de 

estabelecimentos neste tamanho de área, no Maranhão, em 1970 

era de mais de 87% (Tabela 1). 

Relações de trabalho 

Tabela 13. Distribuição dos entrevistados, segundo a relação 

de trabalho utilizada na unidade produtiva. Mi

crorregião Mearim - Ma. - 1975. 

Relações de trabalho 

Familiar 

Familiar e Assalariada 

Assalariado 

Total 

Número 

28 

68 

11+ 

110 

2 5 , 1+ 

61,8 

12,7 

100,0 
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Considerando os dados da Tabela 13, observa-se 
que 25,4% da amostra em anâlise '.) empregam na unidade produti
va apenas mão-de-obra familiar; 61,8% empregam mão-de-obra fa 
miliar e assalariada. Estes tipos de relações de trabalho 
utilizados pela maioria dos produtores treinados, evidenciam 
que embora persista na agricultura da microrregião o tipo de 
relação de trabalho não capitalista, já se verifica uma certa 
tendência para transição, visto que cerca de 62% utilizam além 
da mão-de-obra familiar, assalariados. Por outro lado,os que 
utilizam somente assalariados na unidade produtiva, represen
tam 12, 7% dos treinados 'J indicando existir na microrregião tam 
bém a presença de relações de trabalho puramente capitalistas. 

De acordo com MOLINA F9 e SOARES (1975) a evo
lução dos sistemas econômicos se dá de tal modo que as rela
ções sociais de produção pré-capitalistas vão cedendo lugar 
às formas capitalistas. Na agricultura portanto, ocorre o 
mesmo, pois as relações de parceria, de colonato e de peque
nos arrendamentos, com forte conteúdo extra econômico, vao se 
transformando em relações puramente econômicas, de venda e 
força de trabalho livre, sem limitação de natureza não econÔ-· 
mica. 

Na fase de transição� essas relações encon-

tram-se combinadas em diferentes proporções� coexistindo as
sim formas pré-capitalistas com as puramente capitalistas. 

A agricultura brasileira em geral, assume tais 
características, no que se relaciona à penetração do capita·· 
lismo no campo. No caso do Maranhão 1 pode-se verificar que 
dado as próprias características de sua agricultura, já anali:_ 
sadas neste estudo, ainda existe o predomínio do tipo de rela 
ções de trabalho não capitalistas. 



Renda agrícola bruta 

A renda proveniente da produção agrícola das 

pessoas treinadas (e membros da família), que constituem a 

amostra em estudo é apresentada na Tabela 14. 

Tomando por base o salário mínirrD de Cr$ 376; 80 

para a região Nordeste, no ano de 1975 (com exceção dos Esta

dos de Pernambuco e Bahia) , ve1°ifica-se que grande parte da 

amostra, mais de 41%, aufere rendimentos anuais inferiores 

renda bruta de um trabalhador urbano > que 

de Cr$ 4.521�00 j excluindo o 139 salário. 

... 

e aproximadamente 

Dos entrevistados, 

18,2% receberam entre 12 a 26,54 salários mÍnimos,,ou seja ,, de 

Cr$ 4.521,00 a Cr$ 9.999,00. Enquanto que 14 6% auferiram re� 

dimentos entre Cr$ 10,000,00 e Cr$ 19.999,00 o que correspon

de à renda entre 26 ,55 a 53 ,8 salários anuais. Acima de 265 .,,4 

salários, ou seja, com renda superior a Cr$ 100 .000 ,00, en

contram-se apenas 1,8% dos treinados, 

Considerando estes dados, pode se concluir que 

uma parte bastante significativa da mão-de-obra treinada, peE 

cebe rendimentos inferiores ao salário mínimo urbano, sobret� 

do se se considerar que tais rendimentos englobam também os 

de outros membros da família. 

A situação exposta, revela uma concentração da 

renda, visto que apenas 1,8% declararam ter rendimentos supe

riores a Cr$ 100.000 1
00, 



.41. 

Tabela 14. Distribuição dos entrevistados j segundo a renda 

agrícola bruta. Microrregião Mearim - Ma. - 19 7 5. 

Renda agrícola 
bruta em Cr$ 

Menos de 4.521 

De 4.521 a 9.999 

De 10.000 a 19.999 

De 20.000 a 39.999 

De 40.000 a 99.999 

Mais de 100.000 

Sem declaração de 

Total 

Número % 

46 41;8 

20 18,2 

16 14 ,6 

16 14,6 

9 8 ,2 

2 1,8 

renda 1 o o,u

110 100 :,Ü

4.2. Adequação dos treinamentos âs atividades agricolas da 

microrregião e das pessoas treinadas 

No sentido de atingir os objetivos prorostos 

pelo PROJETRANS, que se resumem em qualificar e aperfeiçoar 

trabalhadores para as ocupações do setor primário, visando 

maior participação do treinado no mercado de trabalho do se·

tor e melhoria de renda
1 

foram realizados na microrrer;ião Mea 

rim, sob a responsabilidade dos técnicos da EMATER - VA. " se-· 

gundo as diretrizes destes programas :, os treinamentos <"1baixo 

relacionados. 

-

Na area de agricultura; os treinamentos dados 

foram para: 



Prático fitossanitarista 

Viveirista 

Olericultura 

Produtor de arroz 

Produtor de milho 

Produtor de algodão 

Fruticultura 

Doença e pragas das fruteiras 

Doença e pragas das hortaliças 

Mecanização e tração animal 

Na área de pecuária J os treinamentos realiza,,. 

dos foram para: 

Sanitarista animal 

Preparador de pastagens 

Ordenhador 

Suinocultura 

Bovinocultura 

Alimentação bovina 

Doenças de animais 

Manejo animal 

Forragicultura 

Observando os treinamentos realizados e compa

rando·-os com os principais produtos agropecuários da microrre 

gião (Tabelas 4, 5 e 6) ) verifica·-se que de certa forma, há 

um nível satisfatório de adequação. Entretanto, 

a existência de treinamentos voltados para outras 

observa-se 

cul·turas, 

cujo peso na formação do produto setorial da região é insign!_ 

ficante, corno amendoim, algodão e olericultura. A realização 
� 

destes treinamentos pode estar relacionada a potencialidade 

que a região oferece para a exploração destas culturas, como 

também à existência de um mercado consumidor. Assim� verifi .. 



ca-se que de certa forma há uma preocupaçao por parte daque-· 

les que estabelecem diretrizes para os treinamentos de c2paci 

tação de mão-de-obra rural
> em adequar as informações tecnoli 

gicas transmitidas às principais explorações agropecuária da 

região, bem como tentar implantar outras culturas que se mos

tram propicias à região. 

No que respeita a adequação dos'treinamentos à 

exploração agropecuária do treinado, pode·~se observar, de a:

cordo com os dados, a existência de um nível de coerência sa

tisfatório. Os treinamentos, dos quais os entrevistados par·-

ticiparam, são relacionados à agricultura especificamente .. 

agricultura e pecuária e, à pecuária. 

Na área específica de agricultura� os treina

mentos recebidos, foram para Prático Fitossanitarista, englo

bando informações tecnológicas sobre as culturas do milho e 

do algodão, com maior enfoque à cul turia do arr'OZ ') Mecanização 

e Tração Animalj Fruticulturia, com ênfase no cultivo da bana

na e, Olericulturia. 

Os treinamentos recebidos pela amostra na área 

de agricultura e pecuária, compreendem todos os treinamentos 

relacionados à agricultura especificamente mais os seguintes 

treinamentos sobre pecuária: Sanitarista Animal, Alimenta�-;ão 

Bovina e Ordenhador. 

-

As pessoas treinadas especificamente em pecu� 

ria receberam os treinamentos para: Sanitarista Animal, Mane·

j o Animal, Forragicultura ) Alimentação Bovina, Ordenhador e 

Suinocultura. 
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Tabela 15. Distribuição dos entrevistados, segundo a ativida

de básica e o treinamento feito. Microrregião Mea

rim - Ma. - 1975.

Treinamento feito 
Atividade 

Agricultura Agr.Pecuária Pecuária Total 

N % N % N % N % 

Agricultura 37 66 J l 10 17,9 9 16 ,1 56 100,0 

Agricultura 
e Pecuária 22 45,8 14 29,2 12 25,0 48 100,0 

Pecuária 1 25,0 3 7 5 ,o 4 100,0 

Sem declaração 
de atividade 1 50,0 1 50,0 2 100 :, 0 

Total 60 54 5 5 26 23,6 24 21,8 110 100 o

De acordo com a Tabela 15, das 56 pessoas que 

declararam explorar a agricultura, mais de 66% participaram 

dos treinamentos específicos para esse tipo de exploração, en 

quanto 17,9% e 16,1% procuraram os treinamentos nas áreas de 

agricultura e pecuária e em pecuária, respectivamente. 

Dentre os 48 treinados que declararam explorar 

a agricultura e pecuária, 45,8% participaram dos treinamentos 

relacionados à agricultura, o que pode sugerir que nesse ti_ 

po de exploração, as atividades essencialmente de agricultura 

pesem mais na exploração global dos treinados. E, 2 9; 2% pr2_ 

curaram os treinamentos na área de agricultura e pecuária; os 

que fizeram treinamentos de pecuária especificamente, repre-
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sentam 25% dos que exploram agricultura e pecuária. 

Na amostra em estudo, apenas 4 pessoas decla

raram ter atividade de pecuária, como Única exploração,destas 

pessoas, somente 25;0% procuraram os treinamentos na área de 

agricultura e pecuária e, 75% participaram somente dos cursos 

de pecuária. 

Considerando a situação em conjunto, das explo 

rações básicas dos treinados e as áreas de treinamento feitos 

pode-se inferir que há uma certa racionalidade da procura por 

treinamentos , conforme as atividades declaradas. 

Os principais produtos agropecuários dos trei

nados., sao de certo modo, os mesmos considerados de importân

cia para a microrregião. Entretanto, pela significância de 

determinados produtos para a economia da região, como o arroz, 

banana, leite e bovinos, utiliza-se na presente análise, a ta 

bela 16, onde pode-se ver a relação existente entre os treina 

dos que exploram estes produtos e o treinamento feito, 

Tabela 16. Distribuição dos entrevistados, segundo a ativida 

de de exploração e a relação com os treinamentos 

feitos. Micror,região Mearim - Ma. - 19 75. 

Atividade Relacionados Não relacionados Total 
de 

Exploração N 
o, 

N % N %'O 

Arroz '30 59,5 41 40,5 101 100,0 

Banana 14 100,0 14 100 ,O 

Leite 23 67�7 11 32,3 34 100,0 

Bovinos 22 61,1 14 38,8 36 100,0 
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Os dados da Tabela 16 demonstram que de certo 

modo, há uma preocupaçao por parte dos produtores em proceder 

a orientação tecnológica, de acordo com as atividades que ex

ploram, o que não é válido para o caso dos produtores de ba

nana, pois 100% destes produtores não participaram dos trei

namentos relacionados à exploração da cultura. No que diz re� 

peito aos produtores de arroz, de leite e de bovinos, verifi

ca-se que mais de 59 % dos que exploram o arroz fizeram os trei 

namentos relacionados à cultura, mais de 67% dos que produzem 

leite, procuraram os treinamentos sobre alimentação bovina�or 

<lenhador e sanitarista animal e ) mais de 61% dos que produzem 

bovinos fizeram treinamentos sobre manejo animal, sanitarista 

animal, forragicultura, alimentação bovina e ordenhador, 

Podendo portanto se concluir que há um grau sa 

tisfatório de racionalidade, que pode ser tanto a nível de re 

crutamento de mão-de-obra rural a ser treinada por parte dos 

técnicos responsáveis, conforme a exploração do treinado, co

mo também no que se relaciona à procura por treinamentos por 

parte dessa mão-de-obra, conforme sua atividade básica. 

A situação das pessoas treinadas, segundo o ní 

vel de produção e comercialização dos produtos agropecuários 

é mostrada na Tabela 17. 

Analisando os dados da Tabela 17, pode-se ti

rar algumas conclusões a respeito do tipo de agricultura em 

que está a mão-de-obra treinada na microrregião e, talvez ex

trapolar estas conclusões para a agricultura maranhense em 

geral. 

O arroz, de acordo com os dados da Tabela 17 é 

o produto de maior representatividade para a mão-de-obra em 

análise, visto que mais de 90% dos entrevistados encontram-se 

nesta exploração; da amostra, apenas 7 pessoas, ou seja, 6,4% 

não exploram esta cultura. Na exploração do milho ,encontram-se 
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59,9% dos treinados. Enquanto que nas explorações do feijão 5

da mandioca e da banana, encontram-se respectivamente 29,9, 

11,7 e 12,7% da amostra. 

Na pecuária, a participação dos entrevistados 

ê mais significativa na produção de bovinos, encontrando-se 

nesta exploração 32,6% da amostra. Em seguida, a participa

ção mais expressiva é na produção de lei te') onde se encon

tram 30 }9% dos entrevistados. Sendo que, somente 6 ,3% produ

zem cevados e 16,9% leitões. 

Assim, conforme visto anteriormente, a grande 

maioria da mão-de-obra treinada, explora o arroz, sendo este 

produto a principal fonte de renda para a amostra em estudo, 

indicando a importância desta exploração para a economia esta 

dual e regional, 

Por outro lado, os percentuais de treinados que 

produzem lei te e bovinos , confirmam a situação verificada pa-· 

ra a microrregião como um todo ) onde a participação na pro

dução estadual de leite e de bovinos é de 16,9% e 9 ,6%, res

pectivamente. 

Os dados da Tabela 17, possibilitam a visão da 

situação dos treinados em relação à comercialização dos seus 

produtos. O arroz, exploração de maior expressividade para a 

amostra, é também o seu principal produto comercializado,pois 

mais de 59% dos produtores de arroz comercializam mais de 50% 

de sua produção, 12,7% comercializam menos de 50% e 20% não 

têm nenhuma participação no mercado, produzindo exclusivamen

te para o auto consumo. 

Dos treinados que produzem milho 20,8% têm PªE

ticipação no mercado,sendo que destes, 19% comercializam mais 

de 50% de sua produção. Os que têm sua produção voltada para 

o auto consumo, representam mais de 65% dos que exploram mi

lho.
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Dos que produzem feijão ') 4, 5 % comercializam mais 

de 50% enquanto 4
55% comercializam menos de 50% e, 20,9% pro

duzem apenas para auto consumo. 

Quanto aos produtores de mandioca j 4 ,5% produ

zem apenas para auto consumo, 7,2% participam do mercadoº Pa

ra os 15% que produzem banana 5 10,9% participam do mercado 

com mais de 50% e, 1,8% produzem somente para auto consumo. 

Na pecuária. ) maior destaque cabe à comerciali

zaçao do leite e de bovinos, visto que 14 } 5% e 20,8% respecti 

vamente, dos que estão nestas explorações, participam do mer

cado. A nível de produção para auto consumo, encontram-se 

16,4% dos produtores de leite e 11 ) 8% dos produtores de bovi

nos. 

No que se relaciona à comercialização de ceva

dos e leitões, pode-se observar que é a minoria dos treinados 

que participa destas explorações , Dos 6 , 3% da amostra que pro 

<luzem cevados� 2
) 
7 % têm a exploração voltada para o auto con-� 

sumo e 3,6% participam do mercado, No caso de leitões� par

ticipam do mercado com mais de 50% da produção, 6,2% dos trei 

nados e, com menos de 50% j mais de 6% j 
enquanto 4,5% têm a 

exploração voltada para auto consumo, 

Tomando-se por base a situação em conjunto no 

que diz respeito à diversificação da produção agropecuária e 

à participação no mercado (Tabela 17) bem como as demais ca 

racterísticas da mão-de-obra, já analisadas, verifica-se que 

na região em estudo ainda persiste a agricultura de subsistên 

eia na qual se encontra parte bem significativa da mão-de-obra 

treinada. Entre as características que nos levam a tal con

clusão estão: o predomínio de pequenos produtores que utili

zam principalmente a mão-de-obra familiar, auferindo baixa ren 

da em muitos casos (41%)� inferior ao salário mínimo da re

gião. 
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Confirmando esta interpretação tem-se SCHAEDEL:,

citado por QUEIROZ (1973� p, 24) são as seguintes caracterís

ticas do campesinato latino americano; e podem ser aplicadas 

à agricultura camponesa ou de subsistência no Brasil: 

a) policultura e criação em pequena escala;

b) analfabetismo;

c) tecnologia pré-industrial;

d) culturas em pequenas áreas;

e) consumo de porção significativa do que

produzido;

f) mão-de�obra familiar, ocupando esporadica

mente trabalhador de fora;

g) pequenos proprietários } parceiros, arrenda

tários, posseiros assalariados empreiteiros

em diversas combinações polivalentes;

h) quando as terras sao maiores que as necessi

dades familiares o excedente 
.. 

arrendadoe 

ou dado em parceria para outras famílias de

camponeses sem terra;

i) autonomia .1 
pois pode prescindir das cida-

des.

Uma das características principais da agricul

tura camponesa ou de subsistência, segundo MOLINA F9 e SOARES 

(1975) é a fusão ou identificação da economia empresarial(pro 

dução de mercadorias) com a economia doméstica (produção para 

auto consumo), 
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Assim, produz o campones� tanto valor de uso,

como valor de troca. Por valor de uso entende-se a parte da 

produção que ê voltada para o auto consumo e, como valor de 

troca, o excedente que é trocado ou especialmente voltado pa

ra o mercado. 

Considerando a variável participação no merca

do, como básica para determinar a situação da agricultura, se 

de subsistência ou comercial, observa-se que na amostra em es 

tudo, com excessão do arroz } os demais produtos não têm o Ín

dice de participação no mercado, que é considerado para deter 

mina� o comportamento da agricultura ) ou seja 3 a participação 

no mercado, com mais de 50 % da produção. A grande maioria dos 

treinados que produz milho, feijão ) mandioca, banana, cevados, 

leitões, leite e bovinos tem a produção voltada para autocon

sumo; daqueles que participam do mercado, a maioria tem parti 

cipação inferior a 50% da produção j com o que pode-se caract� 

rizar a grande parte dos produtores treinados, a nível de 

subsistência. 

-

Entretanto, convem que seja questionado,na pre 

sente análise, o caso do arroz } no que diz respeito 

classificação como uma cultura de subsistência, 

sua 

Por outro lado, levando-se em consideração ap� 

nas a variável participação do produto no mercado e, no auto 

consumo da unidade agrícola, que conforme os dados, 20% dos 

produtores de arroz, têm à produção voltada para o autoconsu

mo e, mais de 71% participam do mercado com mais de 50% da 

produção, é evidente que possa se caracterizar mais da metade 

dos treinados produtores de arroz, como integrantes de uma 

cultura voltada para mercado. A situação encontrada para a 

amostra, pode ser extrapolada para a agricultura maranhense 

em geral, pois segundo estudo realizado em 16 municípios das 

várias regiões que formam o Estado, 32,7% da produção era con 

sumida pela unidade agrícola, o que demonstra que mais de 67% 
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da produção de arroz é comercializada ( IPEI .. 19 ?4),

Por outro lado considerando-se outras vari�

veis que caracterizam a exploração do arroz na agricultura 

maranhense, como emprego de baixo nível tecnolÓ6ico,categoria 

ocupacional dos produtores (pe0uenos propriet�rios, pequenos 

arrendat�rios, parceiros, posseiros, etc.) e o predomfnio na 

exploraç�o da utilização de m�o-de-obra familiar� corre-se o 

risco de considerar o produto como uma cultura comercial, em 

confronto com outras variáveis que car2cterizam uma agricultu 
ra de subsistência. 

4.3. Efeitos do treinamento na absorção da mão-de-obra 

treinada 

f\ absorção da mão··de-obra rural é um dos prin

cipais aspectos considerados nos objetivos gerais dos Pro�ra

mas de Capacitação, que especificam o preparo de pessoas para 

obtenção de emprego certo ou pa:ra manterem sua ocupaçã.o. 

No sentido de atingir o objetivo �ue se preteg 

de nesta parte do presente estudo, são considerados na análi

se os seguintes aspectos relacionados aos efeitos do Treina

mento na absorção de mão .. de, ·obra: facilidade de emprego, me

lhoria de salário 
J 

perspectivas elo treina.do em permanecer na 

ocupação 1 preferência do er1pref>,ador por mão--de-obra treinada 

e número de empregos cri c.:do�:; pelos projetos agropecuários a

provados para o Estado e na nicrorrer:ião em estudo e Destaca

-se nesta análise, a utilização de algumas variáveis relacio

nadas com a �rea explorada pelos treinados� dado a influ�ncia 

que esta variável exerce na ·tomada de decisões dos a1�rie:ul to

res para a rnobilizaç�o de recursos de ordem institucional,ec� 

nômica e ) sobretudo él utiliza�;:ão do fator t1"\abalho, 
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Facilidades de emprego 

Das pessoas treinadas, mais de 53% declararam 

vender eventualmente a força de i:rabalho. A opinião dos trei 

nadas sobre a abertura de um mercado de trabalho para a 

-de-obra ap6s � participaç�o em treinamentos, ou seJa,

atingir um melhor nível de qualificação para as ocupações

mao-

apos 

no 
.., ..

setor agricola ., e mostrada pelos dudos da Tabela 18.

Tabela 18.. Distribuição dos entrevistados que vendem even-

Houve aber 
tura de ner

cado de 
trabalho 

Sim 

Não 

Total 

tualmente a força de trabalho; segundo a área ex

plorada e opinião 1:;obre c1.be1"tura ele mercado de 

trabalho. Mic:roorrer;ião Mearim - Ma, - 197 5. 

1 -

N % 

15 30 � J 

35 70 � º

50 100 ,o

Área explorada (ha) 

10 - q.g 

N 

3 

2 

60 ,o

40 :,O 

5 100 ,o

50 e mais 

N % 

1 50 
0 
O 

1 50 :.O 

2 10 O, O 

N 

19 

38 

Total 

% -

33,3 

57 100,0 

Analisando os dados da Tabela 18, é possfvel 

observar que a maior frequência dos que vendem for>ça de tra-

balho está no estrato de área explorada de menos de 10 ha. 

Eles correspondem a 70% dos trein�dos nessa classe de area:, 

o que evidencia estar neste nível de exploração a mão-de-obra

com os mais baixos retornos de suas atividades, sendo desta

maneira levada a vender a força de  trabalho para suplementar

as necessidades mais prementes do srupo familiar.

No estrato de 10 a 49 ha. j� se observa que 



apenas 5 dos treinados, isto é . cerca de 2 2 % dos entrevis·ta

dos vendem força de tPabalho. Enquanto que, dentre os que 

exploram área superior a 50 ha :; apenas 2 treinados,correspon

dendo a 15 % dos entrevistados , vendem for'ça de tr2balho. 

Apesar da agricultura maranhense e da micror

regi�o em estudo se caracterizarem ainda pelo predominio de 

formas não capitalistas de relações sociais de produção po

de-se de acordo com tais dados, observar que h� uma tend�n

cia; mui to embora de forma lenta, para a penetraçiío de formas 

capitalistas de relações sociais de produção no meio rural ma"Y)a 

nhense" visto que os dados demonstram que mais de 50 ?ô das pe� 

soas treinadas encontraram oportunidades de vender eventual

mente a força de trabalho. 

A exist�n2ia de diferentes est�pios em direç�o 

ao capitalismo, é uma realidade na agricultura brasileira em 

geral. Algumas regiões do país ainda se caracterizam pelo 

predominio de formas não capitalistas de relações sociais de 

produção; enquanto em outras, predominam relações tipicamente 

capitalistas 

O fato da mão··de-obra em estudo, ter declarado 

vender e ventualmente a força de trabalho, pode ser explicado 

por exigências de determinadas operações de cultivo,como plag 

tio, colhei ta 
1 

etc. ,. durante o a.no agrícola. 

Os dados analisados, confirmam portanto;a exis 

tência de uma situação que se curacteriza pela flutuação do 

nível de emprego desta mão-de•c obra" ou seja, ela é submetida 

à sazonalidade das operaçoes agrícolas. 

_. 

Dos treinados que exploram a1•ea menor que 10 

ha e, vendem força de trabalho, 70 % decla.:raram não haver ,apôs 

o treinamento abertura do mercado ele trabalho. Neste caso, no
. -

de-se inferir que existem limitações para emprego permanente

ou mesmo temporário de forma mais intensivas 5 tais limitações
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estão ligadas às próprias características da ag:::-·:tcul tura mara 

nhense e da microrregião, já salientadas neste estudo. O que 

assegura a subsistência destes produtores, mesmo de forma pr� 

c�ria é a �rea disponível para suas exploraçoes. face à res

trição de mercado de tra1)z:1lhc 

A necessido<le de qualific2ç�o de recursos huma 

nos está mui to ligada �i dis;)onibilidade de um mercado de tra

balho, A situação acima exposta é semelhante .J. a_firmação c1e 

BARRACLOUG ( 19 73) 
5 

quando diz que a mão-de·-o1n°a rural é trei

nada para empregos que n�o existem, ou seja, não sio conside

radas as necessidades 1�eaü:; de mercado de trabalho no setor. 

SaZ5rio recebido e melhoria salarial dos treinados 

Em termos de Séüário/dia y,ecebido pela mao-

-de-obra que vende sua f orçe. de trab0lho, pode-se observar na

Tabela 19 que a maior concentr2ção dos treinados encontra··se

nas faixas salariais de Crf 10;00 a Cr$ 14,00 e de Cr$ 15,00

a Cr$ 19,00. Comparando a situação de salário dia recebido

pelos treinados, com o sal�rio mínimo regional para o ano de

1973 que era de Cr$ 376�80, observa-se que o salário/dia re

cebido supera o salário mínimo vigente para o ano em e��t:udo,

que tinha uma base de Cr$ 12,56 di�rios.

O que de certa forma foge 
-

as expectativas para 

a região j considerando que estudos r0ealizados 
J 

têm demonstra

do que nas regiões Norte e Nordeste, se verifica com maior in 

tensidade evasão à legislação triabalhis·ta. Entretanto, consi

derando a flutuação de emprieeo, conforme comentado antei>ior-
. .. . mente� com certeza os dias de tr1abalho clisponiveis para os 

treinados� não alcançair1 os rendimentos atingidos pelo salário 

mensal de Cr$ 37G,80. 

Considere-se também que as diárias 
~ 

nao devem
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incluir remuneração aos domingos; f�rias 

do 139 salário proporcional ao número de 

ou mesmo paramento 

dias trabalhados. 

De acordo com CIDA (1966 : 323) _, verifica-Ee na 

análise das condições do tra.balhador rural, sua posic;;ão pre

c�ria � onde se destacam: desrespeito 20s direitos do trabalha 

dor rural, de sistem�tica evasão� lerislaç�o trabalhista
) de 

desconsideração pelo bem estar econômico e pessoal de traba

lhador e de uma tentativa indisfarç�vel de defraud5-los de to 

dos os modos, em todas as regiões do país. Tais condições de·· 

caem em intensidade de Norte para Sul. 

tre o sal�rio mínimo legal e os sal�rios 

do esta diferença nos Estados do Sul. 

Existem diferenças en � 
-

reciis pagos :- diminui� 

Tabela 19. Distr1ibuição dos entrevistaél.os que vendem even-

Salário/dia 
recebido 

Cr$ 

10 , , 14 

15 " 19 

20 e mais 

Total 

tualmente fors�a de tro.balho segundo o salârio/clia 

recebido e a iírea explorada. Microrregião Meu.rim, 

Ma. - 1975 ,. 

-

(ha) Area explorada 

l - 9 lü .. 49 50 e mais Total 

N % N % N o, 
�o N '), 

·v

21 1l-4 , 7 5 62.5 l 50 ,o 27 lj. 7 ,4 

19 l+O ,4 2 25,0 21 36 ,.8 

7 14 9 1 12,5 1 50,0 9 15 ,,8 

47 100 ,o 8 100 ..,O 2 100 ,o 57 100,0 

No que diz respeito à opini�o do treinado em 

r.1elação à melhoria salar,i2.l ) observa-se con.forme T;1bela 20 

que a grande maioria declarou nêio ter• havido aumento no salâ

Pio, após a participação nos tr�einamentos º 
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Tabela 20. Distribuição dos entPevistados, que vendem even

tualmente força de trabalho, segundo a ârea expl2_ 

rada e opinião sobre melhoria do salário, Micror

região Mearim - Ma. - 1975.

Houve Área explorada (ha) 

melhoria 1 9 10 - 49 50 e mais Total 
re salário 

-

N % N 9ó N
(' 

'Ó N % 

Sim 3 6,4 2 2 8 ;6 5 8,8 

Não 44 93,6 5 71,4 3 100 ')o 52 91, 2 

Total 47 100 ,o 7 100 5 0 3 100,0 57 100,0 

Dentre os benefícios auferidos por melhoria do 

nível de qualificação de mão-de-obra, através de treinamentos, 

citado por FISCHLOWTZ (19?0)� está o de retribuições salariais 

mais altas, o que não é válido para a amostra em estudo ) onde 

apenas 6,4% dos treinados declararam ter havido ITBlhoria de 

salário, ap5s a participação nos treinamentos. 

Comparando os rendimentos auferidos em traba

lhos de diária e empreitadas de pessoas treinadas e não trei

nadas, vinculadas às empresas cacaueiras do Estado da Bahia, 

ALVES ( 19 76 ; 5?) encontrou rendimentos superiores no ,:;r1upo de 

pessoas treinadas. Muito embora, os treinados da amostra 

em análise, tenham declarado receber o salário/dia superior à 

base do salário mínimo regional, quanék: vendem eventualmente 

a força de trabalho 5 tendo em vista a flutuação de emprego 

na microrregião� pode-se concluir, que a presente análise 

apresenta resultados bem distintos das afirmações de 

FISCHLOWTZ  e de ALVES.
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Perspectivas do treinado em relação à permanência na ocupação 

Não só a obtenção de emprego certo, como tam
bém a preocupação de que o treinado mantenha sua ocupação '..são 
aspectos considerados de importância na absorção de mão-de

-obra, de acordo com os objetivos do Programa de C apacitação 
de Mão-de-Obra Agrícola. Tomando·-se por base tais aspectos, 
utiliza-se nesta an�lise, as Tabelas 21, 22 e 23, onde podem 
ser observadas as tendências da mão-· de-obra treinada :, no que 

se refere à permanência ou mudança de ocupação. 

Tabela 21. Perspectiva dos entrevistaclos que têm como ativi-

Alternativas 

Permanecer 

dade básica a agricultura, 
- - -

em relaçao a permanen-
• .,,. 

Mº eia na ocupaçao" ser:undo a area explorada ,,icror 
região Mearim - Ma. - 1975. 

Área explorada (ha) 

1 9 10 - 49 50 e mais Total 

N % N % N (). 
·o N o, 

'0 

10 21 J3 8 100,0 1 100 " º 19 33,9 

Mudar p/Corrércio 11 23,4 11 19 ,5 

Mudar p/outras 
ocup, n/agric. 

Mudar p/qu�
quer ocupaçao 

Total 

17 

9 19,1 

47 100,0 

17 30 ;4 

9 16,l 

1 100,0 56 100,0 

Em se tratando das perspectivas de permanência 
ou não na ocupação, conforme as preferências reveladas pelos 

entrevistados, verifica-se segundo a Tabela 22 que apenas 33% 
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declararam que continuariam a executar atividades de agricul

tura, enquanto que a maioria mostrou-se disposta a mudar de 

ocupaçao. 

Relocionancio a tendência � - permanecer ou mu

dar de ocupação, com a 2rea explorada, pode-se observar que 

todos os agricultores que exploram área maior que 10 ha decl� 

raram que permaneceriam na ocupação, Esta perspectiva de pe_E'. 

manência na agricultura, pode indicar que aqueles entrevista

dos, são os que obtém na exploração dessa a.tividade ,certo ní

vel de lucratividade, respaldado talvez por terem estes a a

propriação dos fatores de produeão, e por conser,uinte, terem 

a possibilidade de usufruir dos benefícios do cr�dito rural e 

assistência técnica, de forma que contam, pelo menos com a-

poio logístico e financeiro para produzir. A conjugaçã.o de 

tais instrumentos, aliada a qualific�ção técnica adquirida, 

através dos treinamentos, podem assegurar a estes produtores, 

uma margem de sucesso nos seus empreendimentos 5 que os induzi 
.. 

ria a permanecer na agricultura. 

Por outro lado, observa-se que a 

ria dos que exploram atividades específicas de 

ou seja; mais de 6 6 % , ?retendem mudar' 

p;ranô.e maio-

africultura, 

e exploram 
... 

areas menores que 10 ha, o que indica portanto", serem estes 

agricultores que não possuem as condic;Ões necessárias para a 

permanência na ocupação. Considerando que a maioria dos trei 
. -

nados, encontra-se envolvida numa ag1°icul tura típica de subsis

t�ncia, talvez se possa concluir
> 

que o padrio de vida que 

este tipo de agricultura proporciona aos produtores ) 
faz com 

que se sintam insatisfeitos na exploração c:8ssa atividade e, 

portanto apresentem disposição para a mudança de ocupaçao. 

Nessa situação� apesar da importância que representa a melho

ria do nível de qualificaç�o da �ão-de-obra, para a agricultu 

ra ) pode-·se inferir, que somente o aspecto melhoria elo nÍ vel 

de qualificação; não é suficiente para estimular n permanen

cia de treinado nesta ocupação. 
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Contudo, a possibilidade de mudança de ocupa

ção, tem ligação direta com o comportamento da economia r:;lo

bal, ou seJa, as oportunidades de emprego: oferecidas não só 

na própria agricultura; mas� também no setor não a;::-rÍcola 0 Uma 

análise restrita ao âmbito estadual ) permite detectar condi·

ções desfavoráveis ao mercado.de trabalho, pois o setor não 

agrícola mostra-se adinâmico e frágil 
J 

incapaz de abso-ver• um 

contingente de mão-de-obra ,?. níveis satis fatôrios visto que a 

economia do Estado é comandada pelo próprio setor agrícola. 

As características da agricultura da nicrorre

gião e as possibilidades de tr•abalho já referidas anteriormen 

te, impõe limitações a essas pessoas, a mudarem '
~ 

ae ocupaçao, 

até mesmo a proletarização maciça
1 quer no campo ouer no meio 

urbano, pois ainda se verifica o l)redominio de relacões de 

trabalho não capitalistas , exce�ão tal vez ao caso da pecuária,, 

Contudo, este sub-setor é incapaz ele absorver quantidade signi

ficativa de mão-de-obra. 

A par do retro exposto, pode-se concluir que, 

mantidas as condições atuais, há uma tenclência de l"eforço elo 

quadro vigente, em que essa mão-de-obra, na sua 6rande rnaioria 

permanecerá na sua ocupação� a nível de subsistência,haja vi� 

to ser esta forma a que permite a reproduçe.o de sua força. de 

trabalho. 
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Tabela 22. Perspectivas dos entrevistados que têm como ativi 
dade básica a agricultura e pecuária, em 2"'elação 

à permanência na ocupaçao > ser;undo a área explor� 
da. Microrregião Me a.rim -· Ma. ·-· 19 7 5.

Alternativas 

Perm:--:rnecer Agric. 
e Pecuária 

Trab. somente Agric . 

Trab.sorrente Pecu[rr.1. 

Pecuária e Corrércio 

Mudar p/Corrércio 

Mudar p/outra ocup. 

Mudar �/qualquer 
ocupaçao 

Total 

Área explorada (ha) 

l ·- 9 10 - L�g 50 e mais S/declar. 

N N N % N 

8 88 .,9 

l 4,2

l 11,1

3 21,4 

9 37 ,,5 7 50 O 

3 12 ,5 

11 lJ.5 .,8 1 100 ,O 

24 100,014 100,0 9 100,0 1 100 ,O 

Total 

N 

12 

1 2,1 

1 2 ,1 

3 6 ,3 

16 33,3 

3 6 ·.,3

12 24 59 

48 100 �º

.. 

Dos treinados que exercem atividades agropecu� 

rias, observa se, segundo dados da Tabel a 22, que apenas 25% 
declararam estar dispostos à permanecer na ocupação, relacio
nando a tendência de permanecer na ocupaçao com a área explo
rada observa-se que os agropecuaristas com tendência à per
manecer na ocupação são aqueles que expl oram área superior a 
10 ha � estando a r,r2.ncle maioria explorando ,;rea superior a 

50 ha. 
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A oti vidade de maior representat:i vida.de _,no que 

diz respeito à motivação para ci mudança 1le ocupa�:,:ão do trein� 

do > é o comércio; mais de 33':, dos 'lue explor2.m a agropecuária 

informariam estar dispostos a mudar para aquela atividade. 

Os que apreE-;entarn cHsposiçÕ.o para mudar pa:ea 

outras ocupações e/ou para qualquer ccupaç�o, são as peque

nos agropecuaristas. que :,:xp1o:r•am áreas Je menos de 10 ha ,que 

podem representar os que ·tên- uma exploração pecuária em pe

quena escala. Conv�m salientar que mais de 45% destes treina 

dos 1 explorando E.reas de menos de 10 ha estão dispos-t:os a mu 

dar para qualquer ocupação suge1'indo serem estes c,s que apr� 

sentam condisões menos satisfató1,ias para perrr:anecer na ocup� 

çao Esta proporição da mão de-·obra treinada, talvez represe� 

te um potencial para prolei:ariz2ção .. embora tanto remota, no 

meio urbano ou rural\ ou para se integ:earem à população que 

vive à marr:em do ne,,.·cado ele trabalho nos centros urbanos , so

bretudo na capital do Estado. 

Tabela 23, 

Al ten1ati vas 

Permanecer 
na Pecuária 

Pecuária e 
Comércio 

Total 

Perspectiva dos entrevistados pecuaristas, em re-

lação à permanência na ocupac,,ão � seuundo a area 

explorada. 

1 9 

N 

Microrregi�o Mearim - Ma. - 1975. 

Área explorada (ha) 

10 lj. Q 50 e mais 

N % N 

2 

1 100 >O 1 3 3 , 3 

1 100 ;Ü 3 100 " º

2 

2 

4 

Total 

O, 
'O 

50 ,O 

50 ·º

100 :•º
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Apenas 4 dos treinados da amostra exercem a 

atividade de pecuária exclusivamente. Segundo Tabela �23, 75% 

dos pecu;ristas exploram �rea superior a 50 ha e, 25% explo

ram área de 10 a 49 ha. Relacionando a tendência de permane

cer na ocupaçao com a �rea explorada, observa-se que 50% de

clararam permanecer na ocupaçiío e 50 9.o além de T)ermanecer na 

ocupaç;ão; acrescentariam a atividade o comercio, Com o que 

pode-se considerar que a atividade pecuária ,relacionada a área 

explorada J permite a permanência na ocupação de 100 % dos 1ue 

a exploram, o que possibilita ao -treinado aplicar as informa

çoes tecnol5gicas adquiridas nos treinamentos. 

Considerando a si tu,3.ç:Cio em conjunto, ,".os entre 

vistados � conforme Tabela 21 ., 2 2 e 2 3, ·1erifica-se que a grag 

de maioria dos que exploram basicamente a 2r,ricultura� ou se

ja, mais de 66% encontram-se na exploraç�o de �reas de menos 

de 10 ha e, somente 33 ,8 9ó nesta classe de área ._exploram agri

cultura e pecu�ria demonstrando a grande maioria tend�ncia 

para a mudança de ocupaça.o, 

De qualquer forma i verifica-se que da omostra 

apenas cerca de 30 9ó demonstJ:iaram interesse em permanecer na 

ocupação ) evidenciando condis�Ões para tal, o que indica que 

além de um melhor nível de qualificação" outros fatores sao 
-· � ., 

... .  

necessarios para que o entrevistado possa permanecer na sua 

atividade, Visto que mais de 6 9 % �. embora beneficiados pela 

participação nos treinamentos , mostrara.m interesse em mudar• de 

ocupação ) talvez por considerar que êlS atividades n�io 

las ., possibilitam melhores níveis de r>enda, 

Preferência por mão-de-obra treinada 

A pr"odutividade do trabalho aumenta quando o 

indivíduo desempenha seu trabalho eficientemente .. e este pa

drão de eficiência é adquirido quando possui conhecimentos e



habilidades para o desemprego de suas tarefas, proporcionados 

pela experiência adquirida em treinamentos (CAPELATO s 19?1).

Considerando o que afirma CAPELA'l'O (1971) cspe 

ra-se que aqueles que contratam mão-de-obra. prefiram as pes

soas treinadas, visto que um melhor nível de qualificação da 

mão-de-obra agrícola, pode estar relacionado a um aumento de 

produção e produtividade 

Tabela 24. Opini�o dos entrevistados que contratam eventual

mente mão, de·"·obra em relação :-1 prefe17ência por 

mão·-de·-obra treinada, segun do a ârea explorada, Mi·-· 

crorregião Meurim - Ma, - 1975. 

Dá preferência P..rea explor'ada (ha) 

a pessoas que fo 
ram treinadas- 1 9 10 1f9 50 e mais Total 

N º· 

'O N % N q. 
o N 9ó 

Sim lj. 4 91;6 19 90 , 5 11 84,G 74 9 O , 2 

Não 1 2;1 1 1�2 

Indiferente 3 6�3 2 9, 5 2 15 .,l� 7 é.1 , 5 

Total 48 100 ,O 21 100,0 13 100 � º •) ') 
(.; ,� 100,0 

Observando-se a Tabela 24 ,, verifica-se que da 

amostra 82 pessoas informaram contratar eventualmente ffâo-de

--obr,a. Dentre estas , umas de 9 O% preferem contratar pessoas 

que tenham particij)ado dos treinamentos , isto é: pessoas que 

sejam portadoras de melhor nível de qualificação:, vis·to que 

o treinamento proporciona maior eficiência na execução das ta

refas. A situação encontrada para a amostra 
...

sera de acordo 

com a colocaç�o de CAPELATO (19?1).
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Relacionando a opinião dos entrevistados sobre 

preferência ou não por mão-de-obra treinada com o tamanho da 

área explorada, observa-·se que a preferência por esse tipo de 

mão�·de-obra independe do tamanho da área explorada. 

A preferência por mão-de-obra treinada dos que 

a contratam eventualmente� não está relacionada ao pagamento 

de melhores salários àquelas pessoas que têm melhor nível de 

qualificação 
J 

pois destes Li 5 :J 9 % declariaram pagar salário igual 
� 

as pessoas que contratam, independente de terem participado 

de treinamentos e, 56
) 1% declararam pagar salários mais altos 

às pessoas treinadas. De qualquer forma esta preferência por 

treinados permite aos mesmos maior facilidade de trabalho even 

tual. Considerando-se este aspecto em relação às declaro.

ções dos treinados que afirmaram não ter havido abertura no 

mercado de trabalho deduz·-se que a situação para os não triei

nados deve ser ainda pior 5 confirmando um excesso de mão-de

-obra no setor agrícola da região e do Estado. 

ProJetos agropecuários aprovados para o Estado e micror:regi-.ão· 

Mearim e empregos criados 

Os dados fornecidos para o presente estudo, pe 

los escritório local da SUDENE .. escritório Estadual da COMARCO 

e Escritório Estadual da EMATER-MA, , ex- ACAR-MA. , relaciona

dos aos projetos agropecuários aprovados para o Estado, são 

discriminados a seguir, de acordo com a Instituição responsá

vel e o período de aprovação: 

SUDENE; 196 7 a 1974 

COMARCO: 1973 
-

a 1975 

EMATER: 1972 
-

a 1975 
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A implantação de projetos agropecuários na re-

gião Nordeste do país, está ligada à preocupação do Governo 

Federal, que criou mecanismos corno incentivos fiscais do Ar

tigo 34/18 e PROTERRA, visando a dinamização do setor primá

rio. A absorção do excedente de mão-de ·obra ar;rícola, ne:c;ta 

região é urna das preocupaçoes ('este Governo } na dinamização 

do setor. O Maranhão, portanto, é beneficiado pelos incenti

vos fiscais, que financiam a implantação dos referidos proje

tos. 

Nesta parte, sao analisados os projetos, consi 

derando sobre tudo as suas relações com a absorção de mão·-de

-obra, visto que o Estado se caracteriza por um alto Índice 

de população rural (75%), consequentemente pela abundância do 

fator mão-de-obra no setor agrfcola. 

A Tabela 2 5 5 mostra a situação da absorção de 

mão-de-obra pelos projetos agropecuários. 

Os 155 projetos agropecuários, de acordo com a 

Tabela 25, ocupam uma extensôo de 817. 504 ha :• com o total de 

investimentos da ordem deer$ 1.290.169.000;00 (Um bilhão, du

zentos e noventa milhões e cento e sessenta e nove Dil cruzei 

ros); a previsão de empregos (inclusive para a maioria dos 

casos -; até 1985) é de 6,616, com grande predominio de empre

gos temporários. 

Observa-se portanto� de acordo com estes dados, 

que os projetos agropecuários empregam quantidade reduzida c1e 

mão-de··obra :, ainda que ocupando imensas extensões de ter:ras e 

que os investimentos sejam volumosos. 

Considerando 2 natureza da explora<_�ão; ver•ifi

ca-se que mais de 70% dos projetos, exploram somente a pecuá

ria; enquanto que apenas 7,7% são destinados ã exploração es

pecífica de agricultura_ A tendência que se ve e, portanto, 

de predomínio da pecuária sobre outr-as explorações ,o que tor-



Tabela 25. Distribuição dos Projetos Agropecuários aprovados para o Estado do Mara

nhão, com recursos do Artigo 34/18 e PROTERRA, segundo a Natureza da ex

ploração, área ocupada, valor tot�l do investimento e número de empregos 

criados. Maranhão - 1967/1975. 

Natureza da Projetos Área Valor total do Número de empregos 
investimento criados exploração 

(ha) N % % ( em $ 1000) % fixo 
. .. . 

total variav. 

Pecuária 1 09 70 ,3 635.748 77,8 891.419,00 69,5 1.601 2.312 3.913 

Agricultura 12 7,7 1.639 0,2 599,00 0,1 2 201 203 

Agricultura e 
Pecuária 30 19 ,4 155.907 19 ,o 320.310,00 24,3 482 1 .183 1.665 

Outros (a) 4 2 ,6 24.210 3,0 77.840,00 6,1 288 547 835 

Total 155 100,0 817.504 100 ,o 1.290.168,00 100 ,o 2.373 4.243 6.616 

(a) Pecuária e Madeira.

O) 

-.J 
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na mais sério o problema da. absorção de mão-de-obra, uma vez 

que a atividade de pecuária se caracteriza como pouco absorve 
dora. 

Pela extensão da área ocupada pelos projetos 

agropecuários, que se associa ao predomínio da pecuária :, que 

requer enormes extensões de terras para a formação de pasta-· 

gens� etc., pode se concluir que na realidade, tais projetos 

poderão reforçar a Estrutura Fundiária vigente no Estado 5 ma� 

tendo-se a tendência observada para os projetos em análise" 

Nesse sentido 1 é evidente que as medidas ofi

ciais (incentivos fiscais) que possibilitam a racionalização 

da pecuária, contribuem para a_ transformação das relações de 

produção no latifundio, 

Considerando esta situução de transformação 

das relações de produção no lati.fundi.o� nas regiões onde pre

dominam os projetos pecuâ1�ios , observa··se uma tendência à ex

propriação do agricultor de subsistência. 1 expressando-se ao 

nível das relações de produção na agricultura e na pecuária. 

''No caso da ,=.igricul tura, esta tendência se ma

nifesta pela intensificação dos conflitos "roça x gado 11
; os 

quais têm sido mais frequentes ó como uma decor•rência de opo

sição entre a pecuária extensiva do proprietário e da agricu]: 

tura de subsist�ncia que se processa em parcelas de terras 

cercadas (roças), ou seja j o direito de cultivo do agricul

tor de subsistência ( ou camponês) sem propriedade da te1·ra,d� 

pendendo do pagamento da renda da terra monopolizada pelo pr.<2_ 

prietário ., Assim, parte do produto do seu trabalho já é apr,2 

priado por este nessa relação, se o gado do proprietário in

vade a roça e destroi a plantação, ocorre uma nova apropria

çao que se 'C'evela indevida, não só por este motivo .. mas tam

bém porque a pecuária implica em relações de produção distin·~ 

tas que nao dependem diretamente do controle da terra'' ( GAR

CIA, 19?5). 
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O predomínio da atividade pecuária provoca trans 

formações nas relações de produção, onde o regime de partilha 

se torna cada vez menos adequado, face à valorização dos pro

dutos pecuários no mercado. Para o proprietário; o pagamento 

em espécie começa a surgir como uma transferência irracional 

de lucros, razão pela qual procura diminuir progressivamente 

a fração da partilha. A racionalização global da exploração 

impõe a substituição do vaqueiro pelo assalariado. (WAGNER e

MOURÃO, 1975). 

Entretanto, apesar da implantação de projetos 

agropecuários no Estado; com o predomínio da pecuária demons

trar uma tendência para a introdução de relações de produção 

capitalistas no campo, não se pode, contudo afirmar que tal 

transformação ocorre na agricultura maranhense em geral, ten

do em vista que a implantação destes projetos se efetua em a

penas algumas regiões do Estado. Por outro lado, a perspect�_ 

va de abertura de um mercado de trabalho para o setor,por pa� 

te destes projetos é bastante limitada, considerando o número 

de empregos criados e a disponibilidade de mão·de-obra 

la. Consequentemente, face à situação acima exposta, 

pode ocorrer ê a permanência de um grande contingente 

agric� 

o que 

de mao-

-de-obra rural na agricultura de subsistência, em condições 

mais desfavoráveis do que antes da implantação dos referidos 

projetos. 

Desta forma os efeitos do treinamento na absor 

çao de mão-de-obra agrícola, para o caso do Ma.ranhão, sao bas 

tante limitados
} face à situação apresentada. 

A Tabela 26 mostra a situação d2 absorção de 

mão-de-obra agrícola por parte dos projetos na microrrer.ião, 

demonstrando uma situação semelhante à apresentada para o Es

tado, visto que o predomínio da exploração ) também é de pecui 

ria. Podem portanto, ser estabelecidas as mesmas relações à 

respeito da área ocupada� volume dos investimentos e número 

de empregos criados, já analisados para o Estado. 



Tabela 26. Distribuição· dos Projetos Agropecuários, aprovados para a microrregião 
Mearim, com recursos do Artigo 34/18 e PROTERRA, segundo a natureza da 
exploração, área ocupada, valor total dos investimentos e número de em 
pregos criados. Microrregião Mearim, Maranhão - 1967/1975. 

Natureza da 
exploração 

Pecuária 

Agricultura 

Agricultura e 
Pecuária 

Total 

· Projetos

N % 

16 72,7 

6 27,3 

22 100,0 

Área 

(ha) "% 

25.160 44,0 

31.996 56,0 

57.156 100,0 

Valor total do 
investimento 

(em $ 1000) % 

17.830,00 22,4 

61.695,00 77,6 

79.525,00 100 ,o

Número de Empregos 
criados 

fixo variável total 

119 85 204 

117 211 388 

296 296 59 2 

-..J 

o



5. CONCLUSÕES

1. A procu1.0a por tr•einamentos de mão-de·-obi..,a 

agrícola parece ser seletiva no que diz respeito ao grau de 

escolaridade dos treinados. A sistemática dos tr1einamentos 

pode ser influenciado e procura predominantemente por parte 

de pessoas portadoras de maior grau de escolaridade .. 

A idade média encontrada para os treinados,foi 

considerada alta e a exist�ncia de pessoas com idade superior 

a 60 anos, deve-se ao próprio subdesenvolvimento ela área est� 

dada, onde pessoas idosas pa.i-1ticipam da atividade êlgrÍcola. O 

fato de cerca de 15% da a1nostra terem icl0.des superiores a 50 

anos, aliado ao fato de 8% elos treinados não terem atividade 

agropecuária :1 pode comprometei..., :, em parte :. os resultados pre-
• . ., ~ .. tendidos pelos Programas de Capac1taçao de Mao-de-Obra Agr1c2

la" 

Conside11ando sobretudo as variá.veis cater;oria 

ocupacional. relação do treinado com a agricultura, area ex-

plorada ;, relações de trabalho e renc',a dos treina.dos., pode-se 
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concluir que os treinamentos estão atingindo uma população 

que se caracteriza como a iaão-de-obra envolvida na agricultu

ra de subsistªncia. A identificação de tais características 
.,.._., . ..,, .. ""' .. da ma.o-de·-obr·a tr·einada '- podera Gervir de subs1d1os para as 

diretrizes do PIPMO e PROJETRANS ) em termos de determinação 

de prioridades do público a atHlf.lr, tendo em vista os objet_i 

vos desses pr>ogramas. 

2. Com relaç�o a adequação dos treinamentos, 

pocle·-se concluir que de cer,-ta forma ,, há um r;rau satisfatório 

de adequaç?ão dos mesmos às explcn...,ações agropecuárias da mi

cro:cregião e das pessoas treinada.s. Entretanto, existem cer

tas limitações no que respei·ta à consecução dos objetivos pr,2 

postos pelo PIPMO e PROLTETRANS, considerando que uma parte 

significativa da mão ·de· .. obra treinada está envolvida na agr2:_ 

cultura de subsistência. 

Um dos objetivos a que se propoem esses pro-
.,, 

gramas, e o de possibilitar ,J.os t·ceinados o aumento de ren-

da, como consequ�ncia do �usento da produtividade, tendo em 

· t melho1". ni .. vel 1 1 · -f • 
~ 

d 
~

d b vis a um _ ce qua i_: 1.caçao a mao- e-·o ra . 

.-" - - • e - • 

Conquanto a um nivei teorice� seJa logica tal 

premissa, paPa o caso da população estudada,. deve-se levan

tar algumas questões lir;adas âs 1,eculiaridades que caracteri

zam essa população. Conforme foi visto
) 

an-teriormente )a gr� 

de maioria das pessoas tr,einadas encontPa··se engajada numa a

gricultura de subsist&ncia, cuja função básica� o autoconsu

mo > existindo um pequeno excedente comercializável:, por con

seguinte, uma gama de problemas, obstaculiza o alcance do 

objetivo proposto. 

A agricultura de subsist�ncia ao longo do tem-
. -

... 

po, vem sendo mantica 2 ma:rT/3 

teadoras do desenvol vimen-to do 

.. . .. das pol1t1cas agricolas, 

setor, Assim-. até' pouco 

nor

tem·· 

po, a pesquisa não tinha S<� p1:'eocuJ:)ado com os problemas exis-
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tentes neste tipo de agricultura, a assistência técnica e os 

preços mfnimos; nas �reas em que esta ocorre, não t�m atingi

do um número significativo de produtores. O crédito rural tem 

se mostrado seletivo, beneficiando aqueles produtores de maior 

rentabilidade. 

Assim, urna política de qualificação de mão-de

-obra, dissociada dos outros fatores possibilitadores do au

mento de produtividade:• por si só, atuando isoladamente, pode 

n�o conduzir ao objetivo pretendido. 

A magnitude dos problemas imanentes� agricul

tura de subsistência, neutraliza em parte, os efeitos positi

vos da qualificacão de mão-de ·obra. 

3 .. Os ,\L,pectos consi_de1..,ados na análise da absor 

çao 5 demonstraram que somente a ação dos Programas de Capaci

tação de Mão-·de-·Obra AgrÍ ::ola, n�{o é suficiente para propor

cionar a permanência do treinado na ocupação, como também uma 

melhoriu. do mercado de trab.::úho, face a.o próprio comportamen

to da economia do Estado. 

A gr;_:mde mDioria dos treinados
') 

embora benefi

ciados pela participação nos treinamentos, mostram interesse 

em mudar de ocupação, talvez por considerar que as atividades 

não agrícolas .· possibilitem melhores níveis de renda .. Os que 

demonstraram interesse em permanecer na ocupação; pode m repre 

sentar aqueles produt0rc.s que -têm condições para tal j indican 

do que além de um melhor nível de qualificação, outros fato

res são necessários para que o treinado possa permanecer na 

ocupaçao. 

~ 

Por outro lado:· verificou-se que a açao dos 

projetos agropecuários aprovados para 21 microrregião e para o 

Estado, além de não proporcionar mercado de trabalho satisfa

tório, demonstra u ma tendência ao reforco da Estrutura Fundiá 



ria vigente para o Maranhão, dado o predomínio da atividade 
pecuâr1ü1 nas suas exploraçõe:3 . o que também poderá provocar 

trians forimações nas relações :,ociais de produção� nas 
de maior adensamento dos referidos projetos., 

areas 

A implantação de projetos agropecu,irios no Es·-
.. . -

tado 1 com o predominio da pecuar0ia 5 pode contribuir para a 

:i_ntrodução de relações de p:rodução capitalistas no campo. Con 

tudo� não se pode afirmar que tal transforr:1ac:-ão ocorra na a·· 
gricultura maranhense em ge:;:,al :, visto que a impJantação des
ses projetos se efetua em apenas algumas re,ziões do Estado. 

Considera.ndo o número de empregos criados pelos referidos pr� 
jetos e a disponibilidade ( e mã.o-de·-obra ar,rícola no Mara-

nhão .• pode-se concluir que talvez ocorra a permanência de um 
grande contingente de mão .. de···obra na agricultura de subsis

tência, em condições mais desfavoráveis do que antes da im

plantaçio desses projetos. 

Lt. O p1"escnte estudo conduz a formulação das 
seguintes hipóteses que J)Oderão ser comprovadas em 
postei"iores: 

estudos 

A açao dos pl'Oframas de capacitação, . mesmo

propoPcionando rn.elhor nível de qualificação 
da mão-de-obra rural 5 pode não possibilitar 
o aumente ele produção e produtividade agrÍc�

las em área.s que se caracterizam pelo predo

mínio de culturas de subsist�ncia .

., Os projetos agropecuários aprovados para o 

Estado, não exigem mão-de-obra qualificada. 

- Os projetos agropecuários ,aprovados ) utili
zam grande parte de mão-de-obra temporária
anualmente, isto leva a absorver sazonalmen
te a mão·de· obra.
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A maior necessidade de mão··de-obra por parte 

dos projetos agropecuários é nas suas fases c1e implantação, 

o que mostra a limitação dos mesmos com rielação a.o problema

de subemprero.
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SUMMARY 

Traditionally, growth of Brazilian agriculture 

has been a result of increases in cultivated area rather than 

in physical productivity. Therefore� the qualification of 

human resources in this sector has been of great concern to 

the socio-economic policy-makers in the country, due to the 

significance that it takes on in adopting new technologies 

intended to increase productivity. 

Therefore ) the labor available in this sector 

must be qualified. For this, the tasks airning to achieve 

such qualification should be formulated and implemented in 

an intervention strategy. PIPMO and PROJETRANS are Labor 

Capaci tation Programs intended to achieve a higher level of 

labor qualification for occupations in the primary sector. 

The objective of the present study was to study 

the performance of these programs, with emphasis on the 

following aspects: 1) main characteristics of skilled labor; 

2) adequacy of training for agriculture in the particular
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region and for t1�ainees ; and 3) effects of training in the 

absorption of this skilled labor. 

With regard to labor force characterization, 

the following variables were considered: a) occupational 

category; b) level of education; e) age 0 d) relationship 

between training and agriculture; e) cultivated area; f) work 

relationships 5 and i_:J gror:;s agricul tural income, In o.nalyzing 

adequacy of t:r.aining for 2griculture of i:he particular 

microregion and for tra.inees, the following was considered; 

a) aspects related to main agr-icul tural-li vestock . enterprises 

of the microregion anel the ·training conducted therein ) and

b) the main agricultu:eal-livestock enterprises of the trainees 

and the training conducted.

The following aspects were considered when 

analyzing labor absorption: a) facility in obtaining 

employment; b) wages receivecl and increa.ses in wages; 

e) trainees 1expectation of holding his occupation: d)ernployer 

preference for t1�ained lilbor � anc1 e) pos i tions created by

approved agricul tural ··li vestock projects for the State and

rnicroregion.

The area selected for the study includes the 

ilrnunicipios 11 of Bacabal, Pedreiras, Lima Campos and Igarapé 

Grande, which are par>t of the microregion of Mearim� State 

of Maranhão. Trained labor in the selected municipios reaches 

ovcr 70% of total trained labor in the microregion and about 

11% of trained labor in the State. 

The data for the present study were obtained 

by subrnitting 120 questionnaires to individuals trained by 

PIPMO and PROJE':::'RANS, ,md refer to the 1974-/75 agricultural 

year, anel were collected through random sampling. However, 

in analyzing labor absorption through agricultural livestock 

projects :, data from secondary sources were utilized. 
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SERVIÇO PÓBLICO l"'l!:CERAt. 

UtNtSTtfttO 00 IHtt*iO� 

SUPER!NTENDtNCIA 00 OESENVOL VIMENTO DO NORDESTE 

P O R 'f A R I A N9 515/72 

Estabelece normas, a nível de 

Secretaria Executiva, relati

vas "a aplicaçao de recursos 

do "Sistema 34/18" nos proje

agropecuários face à legisla

çe.o do PROTERf!A. 

O Superintendente da SUDE!!E, 

no uso du atribuiçbee que lhe confere o artigo 39 

dó Decreto n9 52.}46> de 12 de agosto de 1963, com-· 

binado com o artigo 59 do Decreto n'-' 64. 214, de 18 

de março de 1969, e tendo em vista quet 

Através do .Decreto-Lei n\'l.179, 

de 06 de Julho de 1971, f'oi cria.do o Programa de R_! 

distribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria 

do Norte e do Nordeste (PRO'rERllA), com o objetivo 

de promover o mais f'ácil acesso do homem à terra, 

criar melhores condições de emprego de máO-de-obra 

e 'fomentar a agroindústria nll. tuno.z6nia e· no t!ordes

te. 

A posiçllo da área rural em c� 

fronto com a área urbsnn, inclusive no que concerne 
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Uc. 

aos benefícios dos i11ct!:1tivos fiscaic, iipresento. n_! 

tida inferiorlde.de, con:f'onne foi sUíicientemente 

descr:! to no s ei;uinte trecho da �osi«.:.,) de motivos 

apresentada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente· 

dn Hepública, q•.:nndo de. pr,1mnlgaçho do Decreto-Lei 

n9 1.179/71: "O& ince,nt;ivos .fisca:l.s favorecem, no 

ento.nto, de corto pr1::pQ11derru.-�'"• u ,;rea urbt!!la, nao 

beneficia'1dc•, e:n 1guús r>ropoi·:,oen, a ó.reu. ruro.l. 

Contribui para isso a. p::-,S:ç,rln Índole_ do sistema, S.!!_ 

gundo n ,p,e-1 <'. 1�:\101· rentabilidade dos empreendi -

mentos é: qu� det'!rmir.õ\ a �u.-. esr.oltia pr.ra a aplic� 

çao dos incEmttvos. Como os empreendimentos indú� · 

t1·ial.s se.o, via de ri::gra, mais rentáveis do que os 

agr!.colu.;, -:>s. incent:I vos s<:: desviwn para os primei-

ros, que se locl'.liz= prefe�·,mc.:.'.'.Jrn�nte no. zona 

urbana, deixa·.1do qunsc totnll.lent.e dellprotegida a 

ativid11de rural, df! meti.o p;;r·-�:.r:•ú.c.r a desenvolvida 

pelo pequenc, e m•(,cllo plo::'.u�ot'". 

A�:::im, a alocaça.o ce recursos 

oriundos de 5.:,-::€nt!vos fi:::cais. aplit.1doe mediante 

participaçno acicnó.ric. te::n-::ie ;·e.•;ele.do inadequada a.o 

pretendido <leseff:ol vin1rmto do ;;e ter ur,rícola, mere

cendo ser era.dati"U.':l<?nte l'l•1bst1 t•�{1)a por novos ins

tl"t.lll\ento::: tle açào econômicl\, medin111:<,. L implnntaçao 

de um eficiente sisterr.a d"' crli;.::ito especifico à 

agricultura.. 



O}. 

Nesse sentido, & Exposiçao de 

Motivos- llinisterial, -0.a que.l resultou o Decreto 

70.677 de 06-06-72 {Instruções para a execuçao do 

PROTERRA}, referindo-se e.o ussunto, diz no item 14: 

"Ao mesmo tempo está se impla.nte.ndo linha de atua

çào no financiemento de projetos ae;ropecué.rios e 

agroindustriais, em s�bstituiçtl.O progressiva· a.os 

incentivos fiscais." 

Pôr out:;.·o lado, o Plano tle.ci,2 

nal de Deseiivolviu:anto i.r,cH::i. cr.t su-:,.s dcfini<.;oes I A 

nica.a referentes n politicr. fiscnl o naperfei�oo -

mento sistemntico da axecuçao do sistema de incen

tivos fiscais, regiona.is e setoriais, pela utiliz.a 

çilo dt: critérios de rigorvsa pricrid'l.de" (Suplemen

to ap Diário Oficial. da Unte.o, �j. de 08-11-71, Se-

ça.o I, Parte I, pág. 14). 

O Conselho �ionetâ.rio Nacional, 

em sesallo de 01-09-72, deci'1lu criar um Grupo de 

Trabalho, 1nte,:µ-ado por representantes do t-íinistér.lo 

do Interior, Ministéri-:> do. Acricultura, Ministério 

do l'l_e.nej1U11ento e Coordenaçtto G>!ral, Ministério da 

Fazenda, Banco Central ão Brasil, ünnco do Brasil e 

Banco do Nordest3 do Brasil, par� exruninar proble-

. mas .;relaciona.dos com incent.i.vc.; f:.sc,us e com o 

PROl'ERRA, (para onde estao sendo destacados ?.O 
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daqueles incentivos) f'icando à coordenaç.-.o do lirupo 

a cargo do representante do i-linisterio do Interior. 

Aquele Conselho, em sessco de 

24-10-72, estabeleceu que os financiamentos de pro

Jetoa aeropecuários de. valor inferior ou igual a 

20,000 süários llÚniluos ser ao contemi:>lados com su_!! 

. aídio integral do PROTER.RA. 

Impõe-se, portanto, e. esta � 

t'lll'&, � n ecessidade !e co�pa;1bil1zar a ut1l1zaçao 

de recursos do PROTER..V. con a. dos incent.1vos f'1sc0.ià

do "sistema }4/18". 

Dier,.;e d'.ls medidas ,:eferidaa 

e· Já adotadc.s e coino providêncin preliminar, enqu� 

to se aguarda. as demais defi!'li,tes governementi)J.s 

sobre o assun�o, e te�do em vistn o que dispoe o 

·Art. 2-, do Decreto 64.214, de 18 de 1114l'ÇO de 1969

considero oportuno baix:ir a. presente Porta.ria.:
. .

A:rt. 1'-' - ;..s ct.rt;1:i consultas relntivas 

a projetos ogropccu�r1o�, cuJ� �o�te:i.�e da& inve� 

sões tot:ú.s previJOtas soja 1�1::i.l ru inferior. a 

20, 000· ve·zes o valor de mc.ior sclfu·io r..1n1:ilo vl-
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gent.e no Pais, a partir dcsto. do.to.; nào ser.J.o mo.ia 

à.preciadaa pela Secretaria Executiva, podendo os 

proJetoa respectivos, na forma da legisle.çao v1gen 

te, ser submetidos aos agentes financeiros do • 

PROTERRA, pllt'a. fins de obtenç·oo de financiamento. 
,· 

Art. 29 - Em casos excepcionais, em tun

çao ·de a.itn prioridnde- que representam paro. o de 

aenvolvimento do Nordeste e de peculiar1do.des,tais 

como a existência e pos&ibilid.a.de de. !'.Plica<,;áO ex

clusiva de incentivos fisco.is_ do próprio_e111Pres6 -

rio, e conforme parecer fund�entado da Secrete.ria 

Executivo., aprovado o.través. de-rcsolu��c do Conse

lho Delibere.tive deste. Autc.rquio., projetos agrope

cuários poderão ser contemplados com recursos do 

"Sistema 34/18" indcpenden'f:emente· do disposto na 

presente porte.rio.. observado. u legislaçt.o relativo. 

aos incentivos fiscais �dministrados por esta Autor

quin. 

Art. 3'J - Esta Porto.rin entra em v1nor na 

presente data, revoe;,.das as dispo,;j •,ões em contrá -

rio. 

HecH'e, 01 de dezembro de 1972 
·--.,. 

�::::-J_,.�J.· , l 
' Á'-(•, . 

Evo.nriro ,ivreira de Souza Lima 
s�1perintendente 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

Portaria n. 133/73, de 15. de março de 1973 

EMENTA: PESSOA JUR(DICA. 

INCENTIVOS · FISCAIS. 

SUDENE. 

Critérios adotados para a conces

. são de incentivos fiscais do "Sistema 

34/18". 

(Eletrofotostática de cópia d9 original, com redução, executada pela 

Editora Resenha Tributária Ltda. - São Paulo) 

Escritório da SUOENE em São Paulo 

Av. J\.ngélica, 626 • Telefones: 51•0713 e 52·3179 
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SllRVIÇO. PUBLICO f'l!tDlltf:IAL 

Mt#lltfAtO 00 IM1t•10R 

SUPERINTENOENCIA 00 DESENVOLVIMENTO 00 NOROESTE 

P O 1\ T A R I A N9 l}}/7' 

Dispõe sobre critérios·para. a conces
stlo de incentivos fiscais do "Sistema 
}4/18". 

o Superintendente da SUI!ENE, no uso

das atribuições que lhe $lia conferidas pelo art }9 do 
Decr.eto 52 3.!i6, de 12 de 44!:osJ;o de 1963, .co111bin840 com· 
o ert. 59 do Decreto ni 64.214,_ de .18 de março de 1969,e 

Conside.ra.ndo que alguns setores da e
conor.iia regional ·já se encontrllJII atendidos em condições 
sr.tisfatórills, :iuer p<•r empreendir.wntou implani.ados,quer 
P'"lo,; projetos em fase dê execu•,11.�,, quer a.través de car
ta-�,:,nsul -;a respondid,. f11.vorav.aLmentu; 

Considera.r,do a. necesnidsde de se obser 
v11.r ao prioridades estabelecidas pelo Plano de Desenvol � 
vu,iento do Nordeste; 

Consider::,,.ndo s. nece:;sid.<de de ser man 
tido u:u Adeq:.is.do i,qui l ibrio ..-n':.re o volume de r ecursos -
cor.-,;,rometidos corr: projetos apro;,adcs e a disponibilidade 
de r,,cursos dqw;;tt.acos. no Bam::o do !iorrleate do Brasil 
S/11, à e>r<ior. 1a. SIJDEJtE; 

Considerando as diretrizes e rccomen
da,.ôw; constantes da logislaçllo da incentivos fiscaia,no 
que tn:ige à ru!ministraçlio, pt,l•, S'J!;EtlE, dos recursos de
du:tic:os _do I.r.ipost.o de Renda para ar,l�car;!io no Nordeste; 

Conslderandc., ainda, cs b'enetícios 
,r.ie e,Jvirl!.o P,ara a Ref;iào cor.·. {;. ut,lliz,?.çào r:iais cfet1•1a 
pelos emprcsarios de outr&s fc:-r.te::; de recursos, para 
co111!'1<)111çào êos esqúemas de fina.nclruner,to de seus proje 
tos, junt8Jllente colll re.cursos do "Siste1:1a 34/18!' 

R E S O L V E: 

Art l 9 - Tera.o resposta.e 11:r.ir,a.rmentc negativas, para 
efeito de aporte de recursos do "Sistema :,�/ 

./18", as cart:as-coni,ult:.s· relativas a proJetoa 
que: · 

•. 
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,ll'tflCO •O■l.l&O IHUIA\. 

"'' - SUPl!!l'IINTENCl!NCIA. DO Ol!!SENVOI..VIMl:!NTO. 00 NOACEST!; 

02 

I - Nho se enquadrem no Plano de Desenvolvi 
niento do ?lordeste; 

II - Objetivem a :f'abricaç3.o doa produtos co.rrs 
te.ntes de relaç� estabelecida pela se-: 
cretaria Executivc, exceto quando deati
nadoa, comprovadruncnte, ao mercado inter 
nacional; 

·-

III O grupo líder do Projeto não demonstre 
possuir me1ic.nte a:-.éJ.ise sumária, a nível 
Depo.rtrunental, experiência empresarial 
ou capo.c1dnde !fnnnceir!I. su:f'iente para 
realiz,;u- o cmpreend1::,cmto; 

rv , Objetivem a ampii,1.,:,.0 ou a complementa 
çl!o de projetos Já aprovadoe pele SUDENE, 
antes de sua cnt.radll em funcion:::,,ento; 

V - ô grupo líder participe do controle acio 
mi.rio de out1·os projetos aprovados pc.l!i, 
SUDENE e que nao esteJa cumprindo, sntio 
tatorilllllcnte, a Juízo da Secret.1.ri.c. Exe.: 
cutlve., o cronográma !'ia1co-financeiro 
doa p.r:oJetos eru impl1:..ntaç1\0; 

VI. Contemplem invcrsoes fixas; destinadas 0 

empreendimentos industriais, de vuor
iguú ou inferior a 30,000 (trinta mil)
vezes o maior s'llário mínimo vigente no
pais.

§ 19- A relaqi\O dos produtos, de que- trata o 
item. It, será ��vist�, periodica.�ente, 
sempre que se fher necessário. 

i 29- Reasru.vado o disposto no item IV, a apro 
vnçlo de projetos de 'llnpl!.açll.o ou complê 
mentnç1!.o tict.ré.; ainda, condicionada ã 
execuçào do cronograma tísico financeiro 
do respectivo p:roj'eto em impl&nteçao, naa 
seguintes proporções, 

e) 1001 {ce� por cento), parn os pro
Jetos a&ropecuários;

b} 80\t (oitenta por cento), pare os
projeto& industrinis.

§ ,9- N'àci se aplica o dlspoato no item VI,quar,
do os recursos do "Sistema. 34/18", pre ::
vistos parn o proJeto, forem oriundos: 
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03. 
;,.'1 Dn proprl� e,:cpres::c beneficiári�; 

b) De er.1presa pertenc,mtc l<O mesmo
grupo er.precndedor eo. beneficiária, 
A. critc:rlo da SUDENE. 

Art. 2'? • A Secretaria Executivo. da SUDENE n1\o ut111zn:rá 
a faculdade de ccrésc1r.io de t.1.�é 10 (dez) pon •· 
tos prcvist::. no pur6<-rc,o único, do :i.rt 32, 
do Decreto n? 64 214/ó9; er.1 relação nos proje
tos a· serem nprov.:�P,os. 

Art. 3� - A Secretarin Executivo. .farl deduç�es de 15 
{quinze) pontos, no total de pontos atribuídos 
a ca.lo. projeto, de ccoróo com o que dispõe o 
art. 32, pP.NÍgrr:.fo único, e '1.rt. 41, do Decre•
to 64 214/69; nos casos de ampliaçl!.o ou cornple 
mentnçl!.o de pro.jetos em funcion.:-.mento, Já bene 
!ic1:i.dos co,:i rccltrsos do 11Sist,;rce 34/18 . , 

-

� 1n. A dedu\r.,, de que tr,�t" o "caput" de11te 
ürtigo nl!,o pcder:Í reduzi.r e. j?l\rticipaçílo 
de recursos c!o •·sistemc. '1)1/lc" :llêm <la 
Früx:, ele Pri·�n lc.de .imedie.tmn,mte ante -
rior, conforr.,e -�1.-:.ssi.fic?tç�o estabeleci
d:, nos terreo� ào .�rt 31, de• Decreto 
64 214/6:, 

§ 29- O d:Ú:pos�o neste '.ll'tigo nno se aplica uoe 
?;º,e..:o!. loc�izados nos Estados do Mnr_!!: 
:-.r.'.·) e ,-;.3.�i. 

Art 4v • Fie� est�belecido que, par� fins de contrapcr
tida d<, recursos do "Sistema 34/18 11

, o valor 
dos terrcnoc d;)s projetos industrio.is será ti• 
xndo cor. b�sé. :i-:.s te.boles dos Distritos Indu&•• 
triais PúblicoG mais próxir-os, salvo casos 
excepcionc,1s '"º qu.., o. locclizaç?lo do empreendi 
mento se�:, det,;nn�nc.d<:, por fatores técnicos ; 
em �rende �-:.ior vclorizaçào, e juízo ds Secre 
te.ria Executiv;. ds SUDENJ::. 

-

Os Diretores do Dep:i.rr.:::��nto de lndustrinlizll.•· 
çêlo (DI i e do Depz,rtrr.,ento dé Agricui turn e 
Abnstec1:�e�to (DAh) ficc.n '.'.utorizados n f'ixnr, 
en Ordcn: -:: .. ::::ervi�c, par!l ns fa.�cs de análiso 
e de fisc�liz�ç�o, 0z limites e critérios pnra 
e..s de$p1::s<1s dt· !mp:!.antr.t\?lo � ;;a.stos com a cons 
truçn.o civil ,. :-t2:f€rE:nt0s :tos proJetos e.preaen': 
te.dos ;, . .s•i;:;s_.;E; 

?arâ6raf'o único - O élspc1scc nest.e artig<:> e.plica-se aos 
prcJe:..>s er.1 1 REe de n..·HÜ ise e aos j ,i 

�prOV.r.!.do:;. 
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Art. 6Q - Os valores relativos à construção civil, fixa
dos para os proJetos a nível de anil!se, somen
te poderao ser corrigidos :nonetariwnente �tra7.
ves de indices de custo de construçao diVUlga
dos pelo Bll!lC0 l:açion:,J, de Hab1t.:lÇ1l0 (Bt.i!), e
pela Fundnçí\o Getulio Vargcs (FGVJ. 

Art. 79 - Nos projetos de benef1c1nmento e/ou trmsfor
mação de produtos minorais que inclu3111 �ri seus
!nvestinentos j�z1Jas, só ser1lo adr.lttid�s, pa
r'l. eCei te de contr,;,.p�.rtida do "Sistem11 34/lB", 
as qu., potsu11r.1 dE:cret.o de lo.vr:,., en nOl!le dr, er.i 
presa, sendo -lhe a.tribu!.do o vl'.l.lor reã.r.1::io cor-:
respond�nte so volu�o dP m..inério-consumivel du 
rante,;,. vida útil-do conjunto d�s 1nsta1,...oes
e equip!llllentos industriais 

Art 89 - A pre·sente Portnri 'i entro. em vigor n,tsta dcta, 

, .. Recife, 15 do _,:,nrço de 197}

C::::...vl$...:.i� d, •�..:� r- e. MA A. 
· Evo:ndró de Souz'a Lime.

GS/SECllE 
/ednr.

Superintendente. 

Fonte: MINIST[RIO DO INTERIOR - SUDENE. 1970. 

.92 .,

Sistemática 

de ApZicação doe Recursos dos Artigos 34 e 18 com as 

aZterações do Decreto 65970/69. Recife Departamen

to de Industrializaçãó. 40p. 


